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TURMA; em 04 de dezembro de 2013, DESPACHO DO MINISTRO
RELATOR DETERMINANDO VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;
em 04 de dezembro de 2013, VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL;
em 11 de dezembro de 2013, PETIÇÃO Nº 44941149/2013 PARMPF -

“ PARECER DO MPF PROTOCOLADA EM 11/12/2013|.; em 11 de dezembro
de 2013, PETIÇÃO 449449/2013 (PARECER DO MPF) RECEBIDA NA
COORDENADORIA DA SEGUNDA TURMA; em 12 de dezembro de 2013,
PETIÇÃO Nº 449449/2013 (PARECE/RÉDO MPF) UUNTADA; em 12 de
dezembro de 2013, CONCLUSÃO AO(Ã)Ã;—KI)<II_NISTRO(Á) RELATOR(A); em 20

Q de mªªº ªª 2º“: REºEBPºS ºª êiíiiíiºãçfiºíôi. 9Íª.,ª9..FÉ'?.É_NôP9BIA2A
SEGUNDA TURMAàf_e_r_n;2_-1_5dgf__m1g_iíàge 20ªEªNE1GAD.O:SEGUJ.MENLOÍA
RECURSO DQUÍNJAGFPÚgLgçÃãàªªREigiSTAjaâRê 28/05/2014); errjm27
de maio dve/igãqaºi,"DISPIONIBILIZADOÍNO DQIELETRQNIQQ -DESPACI-jg/
DECISÃOàgem 28 de maio de 2014, Ií-“PUBLIPÇADO DESPAQHO /DECISÃO
EM 28/05/«2014; em Zàde; maio de ENTREGA DE ARQUIVO DIGIÍIÍAZÉXL
DOS AUQQOS MPF; emªêo de maj_iq_;_de[2014, AERQUHê/AMENTO
DOCUMENKTQ MANDADOXXE INTIMÃÇAO, Nº 00111|1-201k4Z-CORD2T CQtMCIENTE (UNIÃO); em 30 deªngaio deizo1fª PROTQCOLQADA PETIÇÃÉO
1B4845/20147ª(—gI_EMPF -CIÉNSEXIA MPF) EM í|ã0/0q/;_2»014; em solda
maio de 2014, ORDINATORIO RRATIJCADO (PIETIÇZLÃO 184845/2034(CIENCIA PELO "MBH RECEBIDÃFNQJKCQORDENAIPORIÁÉ DA SEGUNQA
TURMA); em oz dêiijfintho de 2o14?x“à.uNTf-»ÁDA DE PETIÇÃO DE CIENQQQA
PELO M'%Ef'.'*_'º*1ªªt8457ºº14? em 04 ªÉ-“(IRQÚUVAMENTQÃQE
DOCUMEQTQ MANDADO IDE 1OT-ZO14-CORDªfÇJOMO CIENTE jªigçrzom,
TRANSITADO"EM,—.J_U.I:.Gª/XO- emªfizôrdeíjunho “de 2014,
BAIXA DEFINITIVA PARA TRIJBUNIIÁIÉGIONAL FEDERAL DA 5ª
REGIÃO; em 17 de junho de zmicªrííirfExpEoid/Sro DE OFÍCIO Nº
007027/2014-CD2T AO (A)DIRETOR(A«)LDASUBSECRETARIA JUDICIARIA
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO EM MIDIA. Certifica,
por fim, que oassunto tratado no mencionado plrocesso é: DIREITO
TRIBUTÁRIO, Cont r ibu ições, Contr ibu ições Especia is,

AFUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Deseni/olvimento do Ensino

Fundamental ede Valorização do Magistério. '
Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Certidão de número 2894680, de código de segurança C6B7.EB1l3.1B21.FF37, Página2deª
gerada em 24/05/2022 09:39:08.
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Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados:
Número d a Certidão: 2894680

Código de Segurança: C6B7.EB13.1B21.FF37
Data de era ão: 24 de maio de 2022, às 09:39:089 Ç
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Certidão de número 2894680, de código de segurança C6B7.EB13.1B21.FF37, Página 3de 3

gerada em 24/05/2022 09:39:03. *



000153

" ., . «rterºª s ,  

OSUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com ba le nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA >
que, sobre o(a) AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 1432901/AL, do(a) qual é
Relatora aExcelentíssima Senhora Ministra REGINA IHELENA COSTA eno

. qual figuram, como AGRAVANTE, UNIÃO e, rcomo AGRAVADO,
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS ALAGQANOS, advogados(as) BRUNO
ROMERO PEDROSA MONTEIRO (PEQÃÁÃQSB), constam as seguintes fases:O em 17 de março de 2014, RECEBIDOISJOÇASRÇAUTOS [ELETRONICAMENTENO(A) SUPERIORTRIBH-NAEWLWEILFYÍU SEIS/FiDeªªrTRF-sªªªªTR-l-BºwªNAL
REGIONALq emarço de 29314,
5:31“! ªàiâªiiªºiªêiâªf iºââiããº íãªãêiâiãsXiªâêõênªâªâãêpªíísãâiã

- ; ! ;, . Jú a_n-;_;? :.,“(2009/02í5ã581-0); em ggãxde março deE2p14!;jcoNcLÚsoà,_i_gARA DECISÃOAO(A) MINISTRO(A) ARNALDO ESTEIVESKÍILIMA (R LATQR) -PELA Sglqp;
em 01 dzgksetembroâqyà 2014, LIIÉRORÍÇESSO REÉàEBIDO
REDISTRIBQIÇÃO 01 de setgªinbro de 201,4,REDISTRIBULDQ POR EM RAZÃO DIEÉÁSUCESSÃOEÉ AMINISTRA REGINA HELENÃ';._€OS?FA - PRIMEIRA TUR-MA; em 01% “de. setembro de zoiªaàçowcLusõàg/QIÉRAÇÍEcisÃoMmH) MINISTRQQA)REGINA HELENA "ÇQÉSTA (RELATªºªBêffjªt-ªºlgPELA SJID; emgo4 de maioªge
2015, REpEÉBJDtOSoOSjgfxUTOS DA PRIMEIIIÉA
TURMA; eQºIQQS demaidde CURSO DE

. NÃO-PROVÃ_QÁ)Q(EUBLÃCAÇÁQÉREXI85% iªAiglAgge/os/zotsgàelmros demaio de 2015,"ISPONIBIDIZ/$$$;qgàEgETROIgIIGOªQESP/ÃCHO /
_ DECISAO; em 06 de maio de 201-'5,'-'-'Pt;JiB"LI'GADO DESPACHO / DECISÃO

EM 06/05/2015; em 07 de maio zggeigzots, ARQUIVAMENTO DE
DOCUMENTO MANDADO DE lNTiMAçjlibiNº 000825-2015-CORD1T COM *
CIENTE EM 06/05/2015 (UNIÃO); em 14 de maio de 2015, ARQUIVAMENTO
DE DOCUMENTO MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0:00826-2015-CORD1T
COM CIENTE EM 11/05/2015 (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL); em 18 de
maio de 2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 19 671/2015 (AGRG -
AGRAVO REGIMENTAL) EM 18/05/2015; em 18 d maio de 2015, ATO
ORDINATORIO PRATICADO (PETIÇÃO 191 71/2015 (AGRAVO
REGIMENTAL) RECEBIDA NA COORDENADORIA DEA PRIMEIRA TURMA);
em 18 de maio de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL «Nº 191671/2015; em 18 de maio de' 2015, JUNTADA DE

CERTIDÃO :CERTIFICO, EM REFERENCIA AFL., *592 ONOME DO DR.
certidão de número 2894678, de código de segurança C645.4021.2B73.DF8C, Página 1de 4

gerada em 24/05/2022 09:38:31. '



000154

—? «(ff-"? "

mºtrzflíífltr ., . É" zvgmfªª: Ã: ,,, 'n;

» B R U N O R O M E R O P E D R O S A M O N T E I R O C O N S T A DOS
ASSENTAMENTOS PROCESSUAIS INFORMATIZA'DOS DESTA CORTE
COMO ADVOGADOS DO AGRAVADO, AMA - [ASSOCIACAO DOS
MUNICIPIOS ALAGOANOS.; em 18 de maio de 2015; CONCLUSOS PARA
DECISÃO AO(A) MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA (RELATORA)
COM AGRAVO REGIMENTAL; em 08 de junho de 32015, INCLUSÃO EM
MESA PARA JULGAMENTO -PELA PRIMEIRA TURMA -SESSÃO DO DIA
09/06/2015 14:00:00; em 09 de junho de 2015, NAO CONHECIDO O
RECURSO DE UNIÃO,POR UNANIM-IADE, PEL/:x PRIMEIRA TURMA

. PETIÇÃO Nº 191671/2015 - AGRG NÇJAG 143290|1; em 09 de junho de
2015, PROCLAM AÇÃO.F-I«NA“ImEÍÉfª'f] UV ; “, .avi-%,; “at;UNANIMIDADEÉLJAO cgNilgçE-UQIDO AGRAVQLIREGIMENTAL, NOS
TERMOSDQfY/OTO “DA,-SRA. MIN)I,_STR.Aj' RELATORA I]
PETICAqijIÍIº 191671/2015 -AGRG Não AG143290|1; énàjgo de junhoj ge
2015, RECEBIDOS OSÉAUTOS NOÇAPÃICQORDENADORIAÇ DA PRIMEIRATURMAÇÃÉJáTI 16 de junijgàde 2015, º,O;;RDINA'I'|ÓRIO]gÉPRATICADQQ -
ACÓRDÃOÃENCAMINHAQOÉÉA PUBLLQAÇAP -PETICAO 191671/20%1| €, -AGRG NO Ag;__1432901/AL .-_,_PI_REVIS;A PARA 17/06/2o161gem 16 de junho
de 2015, DISPQNIBILIZADO NQQDJ ELETRONICO -EMENTA /ACORD/"xp;
em 17 de junho 0312015, PUBLICADOiIEMEIrNTA /ACORDÃQ EM 17/06/2915
PETIÇÃO Nº 1944671/2015 ªªkAwªGhRqj [em 18 'de juknho de 20115,ARQUIvAMENTOwgIE“ DOCUMENJLQâ MANDADO DEEIyTIMAÇÃOÉFIÉIº
o01277-2g1—5=GORD-1T.. (ACORDAOSJ) iQOMºCIE jIEEIÍEM 17/06/2_015
(UNIAO)ª-iíêm 2'2"de"j'unho de 263% ºIPrR-“OTOCOLIZADA PET-ICAO

. 254166/201ÉÍ(EDCL -EMBARGOÉªÉEÉ-ÃÉEÉLÃARACAO) EM 22/06/20Ç1'ªf$;em
. _'>-.*'4'ª_,vª""4"— —-à'ª '». fôª! ——“ N“ “f***-;” , =?”22 de junho de 20-1-_5.,_A.T-.O«OI3D.I.NATI _.RIO PRZÍAJZLCADIDsrCPETIÇÃO254166/2015 (EMBARGOS DEWQÉOÇISRRAÇAO) RECEBIDA NA

ÍSSFÍÉ/TAÉÉFÉÉTLÍÉÃPÃ““SÉ'ªÉi/Eªíiêªêâsºãeíºoêºoªf/TRÃÉããº136Í . . )

254166/2015; em 23 de junho de 2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO
257183/2015 (IMP - IMPUGNAÇÃO) EM 22/06/2015; em 23 de junho de
2015, ATO ORDINATORIO PRATICADO (PET|IÇÃO 257183/2015
(IMPUGNAÇÃO) RECEBIDA NA COORDENADORIA DA PRIMEIRA
TURMA); em 23 de junho de 2015, JUNTADA DE PETIÇÃO DE
IMPUGNAÇÃO Nº 257183/2015; em 23 de junho de 2015, CONCLUSOS
PARA JULGAMENTO AO(A) MINISTRO(A) REGINA HELENA COSTA
(RELATORA) COM EMBARGOS DE DECLARACAO; em 20 de julho de

2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :CERTIFICO QUE RíSTOU INFRUTÍFERA
Certidão de numero 2894678, de código de segurança C645.4021.2B73.DFBC, Página 2de 4

gerada em 24/05/2022 09:38:31. |
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ADILIGÉNCIA DE RECOLHIMENTO, PELO OFICIAL DE JUSTICA DESTA
CORTE, DO MANDADO JUDICIAL Nº 1275/2015- OD1T, COM VISTAS A
INTIMACAO DO MINISTERIO PÚBLICO FEDERAL.; em 25 de agosto de
2015, PROTOCOLIZADA PETIÇÃO 348365/2015 (PET - PETIÇÃO) EM
25/08/2015; em 25 de agosto de 2015, ATO ORDINATORIO PRATICADO
(PETIÇÃO 348365/2015 (PETIÇÃO) RECEBIDA NA qOORDENADORIA DA
PRIMEIRA TURMA); em 27 de agosto de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS
NO(A) COORDENADORIA DA PRIMEUIRvA TURMA;| em 27 de agosto de
2015, JUNTADA DE PETIÇAO DE Nºíjgâqses/zotsr em 27 de agosto de

. 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO JÇERÇIFICO, [CONSIDERANDO A
PETIÇÃO DE FLS.
SOUSA SILVAÁQA“FªNfjªtáesigçEITEIA-EMQNTLERESSE PROPRIIO,
NAO POSlSgINDO INSfTrRUMENTO DE MANDATOACQSTADO NESTjES
AUTOS.;,e_;rn' 27 de agÚtb de 2015, CONCLLEUSOS PFRAEECISÃO AOCZA)MINISTRO(A) REGINAÁI-ÍI ELENA COSTA (RELATORA) cOIvjê CERTIDAOjAsFLS. 70Ãgfºem 10 de setêrªbro de RECEBIDOS oisjgíAuTos NOK/[A)
COORDENADORIA DA PRIMEIRA TjHRMA; em 11 ge setembro de zqts,INCLUSAOEM MESA PARArJULGAMENTO . PELA PRIMEIRA TURMA -
SESSÃO DONDjA ts/oe/zõªtfãtª14zojtâãoo; jam 14 de seféjmbro de 203115,
JUNTADA DE CEIPJIDAO :CERTTLDÃWOENº 1_'13/2015-CD11_':(_OBJETO EPE)
ADISPOSIÇÃO 'D;_LA_PARTE lNTEWRgkEíSs/QA NA COORDENADORIAgrDA

º ÉÉÉIÉÃÉAAÉÉYÓTÉÉQAZÍ íféªgãràºít?IÍÉLÉÍJÍLLÍSÉÉÁÚÉÉÍÍTZAPÃACOM DE"7DE<:(LA_I3A'jéAfCí! iêfítáis'"afe“'s'ét'e“rnbro dejgícªfrfs),
. EMBARGosgªEgtlgcLARàçâº/“DEIÉHÉSSíOOI/JAÉBAOADOSwNlÇIPIOSALAGOANOS NAGLACOIZHI»'OSQª3POR;UÍI>IA_NLMIDAÉEÇZEELAPPRIMEIRA

TURMA PETIÇÃO Nº254166/20155E“gHNOºAGRq NO AG 1432901; em
15 de setembro de 2015, PROCLAMAQAC FINAL ÍJE JULGAMENTO: ATURMA, POR UNANIMIDADE, ReEJEITOU OS EMBARGOS DE

. DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DA SRA. MINISTRA RELATORA.
PETIÇÃO Nº254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901; em 16 de

Setembro de 2015, RECEBIDOS OS AUTOS NO(A) CÍOORDENADORIA DAPRIMEIRA TURMA; em 18 de setembro de 2015, ATO ORDINATORIO
PRATICADO - ACÓRDÃO ENCAMINHADO A PUBLICACAO - PETIÇÃO Nº
254166/2015 - EDCL NO AGRG NO AG 1432901/A!L - PREVISTA PARA
21/09/2015; em 18 de setembro de 2015, DISPOiNIBILIZADO NO DJ
ELETRONICO - EMENTA / ACORDÃO; em 21 de setembro de 2015,
PUBLICADO EMENTA / ACORDÃO EM 21/09/2015 PETIÇÃO Nº

Certidão de número 2894678, de código de segurança C645.402J.2B73.DF8C, Pªºmª3de4

gerada em 24/05/2022 09:38:31. _|
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254166/2015 - EDCL NO AGRG NO; em 23 de setembro de 2015,
4 ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADOI DE INTIMAÇÃO Nº

001957—2015-CORD1T (ACÓRDÃOS) COM CIENTE EM 21/09/2015
(UNIÃO); em 01 de outubro de 2015, JUNTADA DE CERTIDÃO :
CERTIFICO QUE O MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 1955/2015-1ªT,
ENCAMINHADO AO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA CIÉNCIA DO
V. ACÓRDÃO PUBLICADO NO DIARIO DA JUSTIÇA ELETRONICO DE
21/09/2015, NÃO FOI DEVOLVIDOwNtOS TERMOS DA CERTIDÃO
LAVRADA EM 30/09/2015 PELO OIÍJIÉI/AL DE JLIESTIÇA AVALIADOR

o FEDERAL DA SECRETARIA Dos ºÉ9tÃ-ªºêtr49FÉªÍA.PP5É5, 99 âuIáFBIQR
TRIBUNAL DE JUSLLÇÍACÉZAWRHSQUWA NgàªAzçzqoRoEN/etooiaImjãtgm
08 de outubroFdeÉrQ]1zS?“TRA,NÉ_LTÃOÇIÁEM 07/10/2015; ern_-98
de outubrgjgçª201ã, DEFINIJIVAFEARA TRI-BLLNAL REGIONALFEDERALMDA 5ª REGIAO; em 09 deIgoutubro de 201àEfPEDIÇÃOIIQE
OFICIO Ng 009654/203;1_N5QCD1T AO (/,3_í-))IDIRE'H'OR(A) IpA SUBSECRETARIAJUDICIARIA DO TRIBUNAL REGíIpN/II; FEDERAL IDjA 5ª REGIAO -(ARQUIVOIRxEMETIDO EIVISMIDIA). por nm,|que ogassunto tratàªo
no menciongdp processõxéàzv DIRBIjTOITRIBUTARIOI gContribuiçOkes,
ContribuiçõesàEspeCiais, FUªxDEBÁIÉUNDEF/Fundo deggManutençãgof-e
DesenvolvimenfàxdªEnsino Fúnwtíixamentalíe de Valorizaçãcííí do Magistéºrio.Certidão gerada viairljtªernet com vazàãªjlej, de 80 dias ccIwridJsII É?
Esta certidâàpodê seIªÃt/aIidadaino' do;-$$$,tªórfifôgºgêgulntes gados:. N ú m e r o í
Código de SegÚranCa:1C_6;4'5.4021ÃBLIQFQFÇQÍ] " u
Data de geração: 24 de maio de 2022,'à's50í9':38':31

certidão de número 2894676, de código de segurança C645.4021.2B73.DF8C, Página 4de 4
gerada em 24/05/2022 09:38:31.



00015 7

56133,“ 't? W f?“ tr“ 3, ___ fg? .

OSUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com basle nos seus registros
processuais eletrônicos, acessados no dia e hora abaixo referidos

CERTIFICA 4
que, sobre o(a) AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL nº 489327/PE, do(a)
qual éRelator oExcelentíssimo Senhor Ministro IMAURO CAMPBELL
MARQUES e no qual figuram, como AGRAVANTE, BRUNO ROMERO
PEDROSA MONTEIRO, advogados(a,,s_), BRUNO iROMERO PEDROSA
MONTEIRO (EM CAUSA PRóPRlApjif-IÃAÍKOUTROS |(PE011338) e, como

“ AGRAVANTE, UNIÃO e, como OS MESMOS e, como
INTERESSADO, AãâºgQIêáçÃQtIª/IVIÍVINIICIÉÉIÉIÉTÃ;ÉªPERNÃMBUIGQí -AMUPE, adv_cI$g,ag9_s(as=)ª/_IE3l_L33,I3I;O;I_ÇÍ?MEBOIQLEQIQSA MONTEIROIgE
OUTRO(S)à(-P,»E0'11338),gcgonstam as Isieguintes IHSÉSIÉÉIJÁ! 19 de marçoIge
2014, RECEBIDOS OuSfAUTOS ELEÃIIRONIJCAMENTE NO(A) SUPERIÇQR
TRIBUNA? DE JusTlçàDo TRF5 -(TRIBUNAL REGIONAL FEDERALgIEgA
5ª REGIÃO; em 24 dertlàggo de DISFRIBUIDp SORTEIOgAOMINISTROJKMAURO CAMEXBHEZLL MARQàUESÉHSEGUNDA “IILÉRMA; em 24h58
março de 2'Q_t1__4, CONCLUSOS QECISAO MINISTROÉf-X)MAURO CAMR__B_ELL MARQUEXSgJREIàATOFIRÁ) -PELAISJD) tem 28 de maluco
de 2014, REOEÇBIDOS OS ºAàuTqsi NjO(A) COPRDLIEÃLNADORIA
SEGUNDA TURII/Izcggíem 28 de maâçg die 25314, CONITIECIHÇ ORECURÉSÇO

_ DE UNIÃO ENÃO-RRQVIDO (PUBLSIWCQIAÇÃO PREVISTA 04/04/20295);
em 28 deÁritarço-deímznjà CONHECIDP ROMEROPEDROSAÉMÁONTEIRO” ENAO-PROAÓX/rijgpgkiggªslcrºi IAO PREVISTAÍPARA

. 04/04/201'4-),_;:"—'xeª 03 de aªbâiªãe" IBILIZAIªJªíO DJELETRôNlcõªº-SQÍIELSEMÇLHI?“ ÍáfªlsÃQqãrnªºãªdievaªbjilªõe 2014,
DISPONIBILIZADO NO DJ ELETRONIÇOâDI-ESPACII-IO /DECISÃO; em 04
de abril de 2014, PUBLICADO DESPACgIâq/ DECISÃO EM 04/04/2014; em
04 de abriI de 2014, PUBLICADO DE$_P_/_A_C;:HO / DECISÃO EM 04/04/2014;
em 07 de abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE
INTIMAÇÃO Nº 000618-2014-CORD2T COM CIENT|E (UNIÃO); em 15 de
abril de 2014, ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTO MANDADO DE
INTIMAÇÃO Nº 000615-2014-CORD2T COM CIENTE (MINISTÉRIO
PÚBLICO FEDERAL); em 28 de abril de 2014, TRANSITADO EM JULGADO
EM 23/04/2014; em 28 de abril de 2014, BAIXA DEFINITIVA PARA
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIAO; em 02 de maio de 2014,
EXPEDIÇÃO DE OFICIO Nº 004476/2014-CD2T AO (A)DIRETOR(A) DA
SUBSECRETARIA JUDICIARIA DO TRIBUNAL REGKÍNAL FEDERAL DA 5ªREGIÃO EM MIDIA. Certitica, por fim, que o assunto ratado no mencionado

certidão de número 2894658, de código de segurança 77F8.B25l.DB61.E56, Pªºinª 1de 2
gerada em 24/05/2022 08:49:11.
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processo é: DIREITO TRIBUTARIO, Contribuições, Contribuições Especiais,
' FUNDEB/FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental ede Valorização do Magistério. (
Certidão gerada via internet com validade de 30 dias corridos.

Esta certidão pode ser validada no site do STJ com os seguintes dados: _
Número da Certidão: 2894658 '
Código de Segurança: 77F8.B259.DB61I—__IÉ=56

. Data de geração: 24 de maio de 2022355” 08:49:11
"

ski :.: Mr: _, _[ ' j v
«.; ªi, ,E ; .

' . & ÉII.
, ' —";;? j' g:“

certidão de número 2894658, de código de segurança 77/=8.B25.DB61.E56, Página 2de 2

) gerada em 24/05/2022 08:49:11. , Í
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Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL
JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUC

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2022.83.00.003.2|0D412

ExceIentissi/naa) Senhoqa) Presidentew) do Egrégio Tribunal Regional Federal da 5a Região.

O(A) l')outor(a) ,Juiz(a) Federal da 3ª VARA FEDERAL da Seção Judiciária do Estado de PERNAMBUCO

FAZ SABER eVossa Excelência que, perante este Juízo, se processam os autos e lermos do Processo 08 9272-76.2016.4.05,8300, movido por MUNICIPIO DE
MARAIAL - 10.193.332.'0001—93, contra UNIAO FEDERAL —UNIÃO, em fase de execuçâo de sentem |, tendo sido determinada a expedição da presente
requisição de pegamento, em cumprimento às disposições contidas na Resolução 458, de 4 de outubro de 2017, do e, CJF, pelo que passo a apresentar os
requisitos necessarios ao seu regular processamento: .

“PÉ_ÉÉÉEELSÍSÉSª_PWEÉÉÉLWWU.,,9['9Í"É,_.__ Laços-u_u __., ,_....___._
Eres??? “? E“ESHSãSªiBªºª?l3í?:£'1lê£;9?:ª?ºº . . , ..
E*ººªªf.“º.â.."HN'º'Pªº ºª 1555515.“- '1º-1ºª-33,ª!9993rª_ê.,_ . .. .IõFíYíãiª 509149. ºMERªÁFEDIYQ-ªªª MºNTEJRQ . _ ª,
ªººªlªªºª UN.IÃº,,F,ªº5RAl-.'.UN'ÃP— . , , .
Natureza da obrigação/assunto: 6071 - DIREITO TRIBUTÁRIO |Contribuições | Contribuições Espec! -is | FUNDEF/Fundo de Manutenção e "f
Desenvolvimento do Ensino Fundamental edo Valorização do Magistério |

 

MUNICIEIQBÉHÃGPRAIAL(ÉEELÇEE-làj9«.1ª3-3Q?l9921:2ê).,_.- - "__.

valor Iwlªúíválgr Encargos? . .. .
principalRS fselic:_R$ -
t 0,00 R$ 0,00
R$ 254.684,81
848349

'as ,. .. ...... . ,. .
Valor (sem Valor dos
ltoitorarics Itonorarios
ContraIIIaIs/cessão contratuais/cessão
). R$ : R$ 0.00
Uªªlaêãfúâ, .

“rºrªalalapdº- ájuiààmantohªíbrªéégéº de càáhébíªéªxó:,um/Imã .,. . .. . .. .. ,. . . .. . ,. . .. ,. .. .. , . . .. .. . ,.

“ Data trânsito em julgadodavsentençta (deci-sã-OII- 0710712021 "" "Tem moItalva-streintes: Não-m“ &'' "" v“ . , ',.Data Irànsito em julgado- dos embargoslalexeouçáo/impugnacão ou ' RestrICão-oara pagamen-td“: 'Sem reIt-rl-ção >'"" ."
data do decurso de prazo para sua oposição: 0710312022

QData de Intíjnãããtírãàra nrísíãlxn. 100Í"559ª"e'"1'0º da 6531 dataoeÉcreoíto gag-“as advãgadtífnao “ " ' ' " ,
Eªªfíêiâãºàqêªº ªÍ$PºUªÍ9U,,ê.1"'I'"ª_Qª9í."“...m. “__. ...__.,,_._..,, ,. _. LO...“... . . . . . . . , , . ._......___. ,_.......,.,.,, ._.;
íºªtª bªªº de ºªlºulºi 30/11/2021 âvaIor total do requisitorio: Rs 1.103.154,16 ( um milhão e

cento etrês mil eseiscen os etrinta equatro ;
'. , ..,,.._,..,_,., ....,,.,.,.,,.,._-__. ,J£ªÉ'.Íâ_?.d9E€EãRÍ5,ÉÉEíª.!9 . '
Natureza tributária: S lm

0353555556 a g u a s / g i g a ;' " * _ *“WWMWMÃ ' " " ' " ' " “ “ ” ”
6825256565: " ' " ” " "

' ºªººª7ª-7º-ªºlº-4-ºªªªºº IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII
,. , à , _ _ .; Assmªdº elºtrºnlºªínªntº Pºf- 22032315493498600000022505159í, ___ IFREDERICO JOSÉ PINTO DE AZEVEDO - Magistrado,

>» FREDERICO JOSE PINTO DE AZEVEDO - Magistrado
D a t a e h o r a da assinatura: 24/03/2022 09:35:21
Identificador: 405830022441284

Para conferência da autent ic idade do documento:

ht_tp_s_z_//pjg.j_ftg_ç_zj Is.br pje/Pr osso/Con ltaDocum nto/list ie . .eam

/
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Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL
JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2020.80.00.003.20 704

Excelentissimota) Senhorta) PreSidenIeIa) do Egrégio Tribunal Regional Federal da 5a Região.

O(A) Doutorfa) , Juiz(a) Federal da 3º VARA FEDERAL da Seção Judiciária do Estado de ALAGOA .

FAZ SABER aVossa Excelência que, perante este Juízo, se processam os autos e termos do Proc ssa 0801674—35.2015.4.05,8000. movido
por TANQUE D'ARCA PREFEITURA e outros - 12241365/0001-29. contra UNIAO FEDERAL, em I se de execução de sentença, tendo sido
detanninada eexpedição da presente requisição de pagamento, em cumprimento às disposições oo tidas na Resolução 455, de 4de outubro
de 2017, do e. CJF, pelo que passo eapresentar os requisitos necessários ao seu regular processarltento:

I

“lipo de Precrfrio . Natureza do Crédito: Comu
“ Processo de Execução: 0B01674-35.2015.435.800!)

Número do requisitorio cancelado no TRF (Lei Data de autuação do requisitórlo cancelado no TRF:
_i3.463l17): 0297_BB7-28.20114.05.0000 28/06/2017
Valor total devolvido do reouisitórío cancelado (Lei 13.463/2017): R$
 _ _ _ . _ _ _ _ _ . _ í _ _ _ _ . ..

. Indice utilizado no requisitúrio
E t : TAN UE D ARCA PREFEITURA — Ad : BRUNO ROMERO .iâãaufgses/ouoit-ªzs eou!“ PEIIIªOSA MONTEIRO ooutros gªêªlfgªªº (“"' ªªºª/"Iº
Executado: W i m FEDERAL
Natureza da obrigação/assunto: 6077 - DIREITO TRIBUTÁRIO | Contribuições | Contribuições
Especiais | FUNDEF/Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental ed
Valoriza ã o d o M a Istério

 

TANQUE D'ARCA FREFETTURA (CPF/CNPJ: 12.241.BG5/0001-
3º i . . . ._ . ._ -_ ._ . .__________.________?___._

 

Valor

princip
al:

O R$
_0,00
Valor (sem Valor dos
honorários honorários
contratuais/Gees conIratuais/cess

ãe);Bê_0-29__.ãg_&$_ª!£º___.__._________

Escnnoíífoiz
A D V O C A C I A . M O N T E I R O E
MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS S I C

(CPF/CNPJ:
3554251 210001-90)

Valor Valor

princip da .
al: sucum

R$ bênciai
[52.798, R$
39 52.798.I 39

 

"Daia do ajuizamento do processo de conhecimento:
10/05/2010

iData trânsito em julgado da sentença (decisão): 12/06/2014 Tem multa astreintes: Não |
IData da execução: 31l05I2015 IVaIor total da execução: R$ 285.70 ',27 (duzentos e
' o i ten ta e cinco mII e se tecen tos e oito reais e vinte e

I sete centavos )

httpsz/Ipjejial.]us.br/pje/PaineI/paineLusuario/documentoHTMLseam?idBin=6632B46&idProcessoDocÍS594905 1/2



30/06/2020 Processo Judicial Eietrônioo: [] 0Ol 6
7Data trânsito at; guitar» doggnãsargas à “ “ " '' “ zaeszaçaa para pgggtaazaa; Atrás-;" '.; aaaº'ea'a;ia;reaíai ' “ ' ' “ f
,execuçãolimpugnação ou data do decurso de prazo para j (valores serão liberados pelo Jui oda Execução) '
,ªªªhºfªsêãiêãºª_27'º5'?91Z,._____ .. . ,, . .. ., ......_.'_.-,_ _ . .. .. .,._....-_. . . . ,

' fData de intimação para lins do Art. 100, 55 9ª e10º da CF ,Crédito somente advogado: Sim K
ÉPHSIÉÉÉÉ deºiséagqafâisreeosqaammção; 2.1!9ê!39.1.7c..r.;. , . . _ . .__“ . . _ _.
ºª íª bªªª de ªáiºªiºí ºª/ºªiªºªº fvaior total ao requisitório: R$ 52.798,39 ( cinquenta e i
ª f . . I . . ª
; dois mri e setecentos e noventa e otto reais

, . . .. . , ,ª“"IEE.Pºiíâãâíiâêiíºêl. , .
ªNatureza tributária: Não ZMotivo da confecção do roquisitório com assunto tributário
j ' ' sem indicativo de natureza tríbutári :Requisttório

., , . . .R9I!19,IH_'d£- . . .m, .. ,.. ..
Compensação de mora: sem juros I:
hgáéçváõesz . . . . . . . ... .

,_ .
._5_' gg >Processo: 0801674-35.2(il5.4.(iS.800()

Assinado eletronicamente pur:
—Iªrcdoricu Wºíidsou dn Silva Dantas —Magistrado 7 ') ') ' n-ª iii” _.Dum ehora da assinatura: 23/00/2011:10:32:27 200 "3 I6“647“6600O0º00Ó63ª846

,, j ldentiiícadnr: 4GS8GIKLGS949OS
Para conferência II:! autenticidade do documento:

h_ttps_:/[pjg.j[gl.jirs.br/pje/Procsso9115; t a D o c u'tV'eiv.scam

?

I .

.

httpszl/pjcajfal.jus.br/pje/Paineilpainei_usuario/documentoHTML.Seam?idBin=6632B46&idProcessoDoc 6594905 2/2
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Poder Judic iár io

JUSTIÇA FEDERAL
JUSTIÇA FEDERAL NA PARAIBA

REQUISIÇAO DE PAGAMENTO 2020.82.00.0D3.2|00320

Exceleniissímrxa) Senhoria) Presidente(a) do Egrégio Tribunal Regional Federal da 5a Regiao.

O(A) Doutor(e) _Juiz(e) Federal da 3" VARA FEDERAL da Seção Judiciária do Estado de PARAIBA.

FAZ SABER e Vossa Excelência que, perante este Juizo. se processam os autos e tennos do Procas 0B031B9-62.2016.4.05.8200, movido por PITIMBU
PREFEITURA - 08.9t6.7B5l0001-59, contra UNIÃO FEDERAL. em fase de execução de sentença, tendo si o determinada a expedição da presente requisição de
pegamento, em cumprimento às disposições contidas na Resolução 455. de 4 do outubro de 2017, do e. CJF, pelo que passo a apresentar os requisitos
necessarios ao sou regular processamento: l

Tipo de Requisição: Precatório Requisitorio: ParoiaiNaior incontroverso Natureza d Credito: Comum '
1339550 de Execução: 00031 60-62101 GAOESEO &

Exequente: PITIMBU PREFEITURA —08.016.785/0001-59 Adv(s): BRTNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO |Executado: UNIAO FEDERAL
  D Natureza da obrigação/assunto: 6077 -DIREITO TRIBUTÁRIO |Contribuições |Contribuições Especiais |FUNDEF/Fundo de Manutenção e «
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério | .

 
 

.P.ÍIIL'IB_'-I_PBÉE.EIIHRB.(9EEL€N_'39?£lêJ9í'M21.-ã2)______.___

V ã W / í í ª "" ' " “ — — - í
principal juros:
: [R$ |
R$ 1.307.759,77
1 4 2 8 3

89.74

Valor (sem Valor dos
honorários onorários
contratuais/cessão ntretuais/cessáo
): R$ : R$ 0,00
9.-?.êiê:.7_ª2.ã1..,,._...,._ .. .. _,, , ._ _ _ ..- .. ..,_.____._ _____ ._ -____

Tõata do atuizamento do processo de conhecimento: 31/05/2006

O ;Date transito em julgado da sentença (dedsão): 28/08/2018 Tem multa aetreintes: NãoDaia da execução: 01/09/2018 Valor total da execução: RS 19.982. =33,45 ( dezenove milhões e

novecentos esessenta edois migo novecentos etrinta etrês_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  'ªª'ª º < 1  º i 1 i wi  _
Data transito em iuigado dos embargos àexecução/impugnação ou Restrição para pagamento: Sem re Itriçào
data do decurso de prazo para sua oposição: 20/06/2020

"oiii/Sib iàiiniãEàZBàTE/"yiã'Eb'A'riÍT00Ésàª éioªkiã 656.7 data de (crãsiiííóínãiíálaírToããããTiiãí“ """" "“""'""""'" " ' """""
.ªº.çªªê9,tiilª_ªiãiªª!êºª.í'lªªifª_ªºªªi.__, ._. ,. ,., .__ , ._________í____.___.__.__.
ºªiª bªªª ªº ºªªªªºº ªº/ºªiªºiª [valor total do requisitado: ns 9.735. 49.51 ( nove milhões e

setecentos etrinta eseis | iI esetecentos e
quarenta e nove reais e cl quente e um centavos

. .. __ __ _. .. . .» , ,. __ _, _ _. . . ,. _...__-)_, _..__.__-._... _. ___. _- , .. ,. .. -___.__...... . ... _, ..
Natureza tributária: Não |Motivo da confecção do rsquisltorio Icorn assunto tributário sem

indicativo de natureza tributaria: Acompensação do mora
determinada no julgado difere dufornpensaçâo de mora_._.-____._...__.____._____.___.__._._.____.3r= r1É£êaUE9.ª_z_ª.º'£i__;._.______.-__.__

Compensação de mora: 0,5

õz íããv íãã ' " " ” º—_ª '—º" ”m"——'—í"—"º——_N í i ' w — " "
iii ºªºªlªºªª-ººlªªtºª-ªººº IlilliillIiiiiillIiililiiilillllliiillii|I|||IIiI|||||Iii

(.. & Assmªdº eletronicamente por: 2006291245210800000000588788l
1,5 ªADRlANA CARNEIRO DA CUNHA MONTEIRO NOBRE 'A -
' ““Magistrado, ADRIANA CARNEIRO DA CUNHA MONTE O

NOBREGA - Magistrado
D a t a e h o r a da ass inatura : 29/06/2020 14:13:24

identiiicador: 4058200.5870i 16

https://pje.jfpb.]us.br/pie/Painei/painel_usuario/documentoHTML.seam7idBIn=5887881âidProcessoDoc 5870116 1/2



30/06/2020 Processo Judicial Eletrônico: U00l 6á
P a r a conferência d a autent ic idade d o documento: '

mpsj/pjgjfpgjusbrpje/Process ConsultaD cument iistView eam

httpsz/Ipjejfptmjus.br/pje/PaineI/paineI__usuario/documentoHTML.seam?idBin=50878818-IdProcessoDoc 5870116 2/2



—02/07/2020 Processo Judicial Eletronico: 00 Ol 6:)
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Poder Judiciár io

JUSTIÇA FEDERAL
JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2020.B2.03.011.2|00031

Exceieniissimota) $enhor(a) Presidentata) do Egrégio Tribunal Regional Federal da Sà Região.

O(A) Doutorta) , Juiz(a) Federal da 11' VARA FEDERAL da Seção Judiciária do Estado de PARAIBA.

FAZ SABER eVossa Excelência qua. perante este Juizo, se processam os autos e termos do Prooesso 000191684.20D7.4.05.B201. movido por SAO JOAO DO
TIGRE PREFEITURA —09.074.592/0001-60_ contra ADVOCACIA GERAL DA UNIAO. em tese de execuçacª de sentença, tendo sido determinada a expedição da
presente requisição de pagamento. em cumprimento às disposições contidas na Resolução 458, do 4do outubro de 2017, do s. CJF, pelo que passo aapresentar
os requisitos necessarios ao seu regular processamento: |

jipe de Reguªçºªfgcatorn: Resuisitorio: ParoialNalor incontroverso Natureza d' Crédito: Comum '
33353E 1 ª 3 ª 3 º £ ª 2 L 9 P 9 l ª £ € í ª £ 9 í ª   
Exequgntí: SAO JOAO DO TIGRE PREFEITURA -D5.074.592l0D01-60 Adv(s): BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO |
Executado: ADVOCACIA GERAL DA UNIAO ' '
Natureza da obriga o/assunto: 10671 - DIREITO PROCESSUAL CIVIL EDO TRABALHO Liquidação Cumprimento! Execução Obrigação de Fazer!Não Fazar| l

 

_SAO JOAO_9_q11955 PREFEITURA (cvs/cura; o9.o74.59z/ooo1-eo)

Valor Valorprincipal juros:
: [R$
R$ 1.035.791,47
1 ,155 .1

91,27

Valor (sem Valor dos
_ honorários onorários

contratuais/cessão nrraluais/cessào
): R$ : R$ 0,00
2.212 lzf-iêºal! _ . _______ .________._._._..__...__.____._._

ADÉÉdGÍr-Jirzamento do processo de conhecimento: 03/06/2007

O “Kata transito em julgado da sentença (dadsâo); 08/08/2013 Tem muita astreintes: Não“Bata da exewçiio: 051022014 [Valor total da execução: R$ 24316 1,30 (dois milhões e
quatrocentos e trinta e três mil e eiscentns e oitenta e um reais

,___._.____.____.____.____________ ª iflªªª ººMªVºª )______._____________,____.
-Daia trânsito em julgado dos embargos à execucãohmpugnaçâo ou Restrição para pagamento: Alvará umeio equivalente (valores
data do decurso do pmzo para sua oposição: 28/01/2019 serão liberados pelo Juízo da Ex cação)

rbsraírnãzçmírsffaaàxífraãõaasfsímzéraazaae |crasaaveaasaoígamrª" “""'“”""*"“""""'“"“"*""'“"""'"[decisao que dispgngou ainti_nla_çào: 01/09/3320
iºªiª ªªsª de ºªiwiºº ªiiºiªºiª Ivaior total do requisitôrio: R$ 2.191.932,14 (dois milhões e
l c en to e noven ta e u m mi i e novecen tos e oi tenta e

dois reais esetenta equatro centavos )
, Natureza tributária: Nào
 

icompcnsaçào de mora: Juros de poupança
Observações:

""; n., Processo: 0001916-84.2007.4.0S.820l

r; , "v; iAsªmªdº ºlªtfºªlºªmºntº Pºr: 20062516430392000000005860153
. _»? ZRODRIGO MAIA DA FONTE -Maglstrado

- ' —*D a t a e ho ra da assinatura: 25/06/2020 16:54:28
Identif icador: 40582035842498

.

Para conferência d a autenticidade d o documento:

hnpgzlpjgjfpgjghdpj ce so Co cu e to ' V'e ea

httpsz/lpjeiipbjus.br/pje/PaineI/paineI_usuario/documentoHTML.seam7idB'n=5860153&idProcessoDoclª=5842498 1/1
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Poder Judiciário

JUSTIÇA FEDERAL
JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO

REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO 2020.B3.00.012.200419

Exceientíssímom) Senhor(a) Presidente(a) do Egrégio Tribunal Regional Federal da 5a Região. '
O(A) Doutorta) .Juiz(a) Federal da 12ª VARA FEDERAL da Seção Judiciária do Estado de PERNANrBUCO.
FAZ SABER aVossa Excelência qua. perante este Juizo, se processam os autos elermos do Processo 0011069-91.2014.4.05.8300, movido
por MUNICIPIO DE BEÍANIA - 10.2B7.373I0001—49, contra UNIÃO FEDERAL - UNIÃO,, em fase de execuçâo de sentença, tendo sido
determinada aexpedição da presente requisição do pagamento, em cumprimento às disposições cohtidas na Resolução 458. de 4de outubro
de 2017, do e. CJF, pelo que passo a apresentar os requisitos necessários ao seu regular processa ento:

lipo de Requisição: Precatório iRequisilório: Originária Natureza do Crédito: Comum
FÍ!2E9iª.ªLÉâlãª€£E9Éª£39lL*£ª2ã1£2l%iªlã£ãP2______ ,_-____.__.___.____.___.“ Exequente: MUNICIPIO DE BETANIA —10287373/0001-49 Adv(s): BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO |
âªíªíªiªªºáãªºFªºiêâêiazºªlitº-____________?__I______._______
Natureza da obrigação/assunto: 6050 - DIREITO TRIBUTARIO Contribuições Contribuições Previdenciárias Servidores Inativos

:

MUNICIPIO DE BETANIA (CPF/CNPJ: 10.2B7.373I0001-49)

Valor ivalori
princip juros:
ai; R$ I
R$ 3.546.607,01
2.908.6

62,67

Valor (sem Valor dos
honorár ios onorár ios
contratuais/ces: ontratuaIs/cess

ão): R$ o: R$
6.455.269,58 1.613.817,42

.
"ESCRITÓRIÓYDE

A D V O C A C I A : M O N T E I R O E
M O N T E I R O ADVOGADOS

IASSOCIADOS SIC
l (CPF/CNPJ:

35.50.61 210001 -90)

Valor *Valor Valorprlncip juros contrai
al: R$ uai: R$
R$ 086 .8919B.8
727.16 17,42

L=________===_,__=í
_ . . _ _ . . . _ . _ _ _ _   

;Data do aluizamento do processo de conhecimento: l
- 19/12/2005

IData trânsito em julgado da sentença (decisão): 20/05/2014 Tem muita astrelntes: Não |
Data transito em julgado dos embargos à Restrição para pagamento: sem re trlçao
execuçâohrnpugnação ou data do decurso de prazo para
sua qasiçáo: 22/10/2019

Data de intimação para lins do Art. 100, 55 9ª e10' da CF Crédito somente advogado: Não |
9.93%% % % & HVFÉÍÉÉQÉQIIÁÉÉTÃCÉEÃÉIÃQÃQ ._._.__.__í_...___...__.___._.
ºªtª ºªªº de ºªiººiºº 30/11/20" Valor total do requlsitorio: R$ 8.069.087,10 ( oito

, milhões e sessenta e nove mil eoitenta e
' sete reais e dez centavos )

&Natureza tributária: Não ] N

httpsz/lpjoJipe.jus.br/pje/Painel/paineI_usuario/documentoHTMLseam7idBin=149996158ridProcessoDoí=14961158 1/2



30/06/2020 Processo Judicial Eletrônico: _ 00Ul j
;Motivo da confecção do requisitório com assunto tributário É
ªsem indncativo da natureza tributária: natureza :
êuinud-ªynizªtófíª»: . , . . . v. _. _, ». . _ , . ., , , . __
Compensação de mora: Juros de poupança

àsewa EQZÍM“ “ " " " " " ' mmmºw" 'Í_ ' " ' " . " ' " " " " "" “ V " '

's» Pmccsau: om 106981 .zo1«s.4.os.s:+uo
ª j y ª a -Assmado oluuonicuxxuenzc par;
" AIJGIJSTO (ÍESAR DE CARVKLIJO LEM. —Nlagistrudts ') ' ') ( (€)] :” Data ehora da assinatura: lúrááfloll) lX:06':33 '00626174"23 71900000014))9615
í ; ldemmcadnr:4<15s30o.149n1x55
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CONSELHO NACIONAL DO Mmrsramo PÚBLI o

RECOMENDA Ã O Nº 36 D E 14 DE JUNHO DE 2016.

Dispõe sobre recomenda ão acerca das cautelas que

devem ter os membros Ido Ministério Público aoanalisar a contrataçao direta de advogados ou
escritórios de advocacia p r ente público.

O OCONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PXíBLICO, no exercício da
competência fixada no artigo 130-A, 52º, I, da Constituição Federal e com fundamento no
artigo 147 , inciso IV, do Regimento Interno do Conselhol Nacional do Ministério
PúblicoRICNMP, nos autos da Proposição nº 0.00.000.00017l/20 4-42, julgada na 2ª Sessão

Extraordinária, realizada em 14 de junho de 2016;

Considerando que para acontratação dos serviços técnic enumerados no art. 13 da

Lei nº. 8666/93, com inexigibilidade de licitação, imprescindível presença dos requisitos de
natureza singular do serviço prestado, inviabilidade de competição enotória especialização;

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça n REsp nº. l.l92.332/RS
(2010/0080667-3), julgado em 12/11/2013, entendeu que e' impossível aferir, mediante

O processo licitatório, otrabalho intelectual do advogado, pois trata- ede prestação de serviços
de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a invabilidade de competição; e

que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consi te em seus conhecimentos

individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, se o , dessa fonna, inviável

escolher o melhor profissional, para prestar serviço de naturez intelectual, por meio de

licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos ( omo o menor preço);

Considerando que o Supremo Tribunal Federal já estipulu as balizas para que seja

considerado crime licitatório a contratação de escritório de advoccia por inexigibilidade de

licitação ao julgar o Inq 3074/ SC, 1ª Turma, rel. Min. Roberto Ba oso (julgado 26/08/2014);

Considerando que a conclusão do mencionado julgado é a = que, diante da natureza

intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica, fncados, principalmente, na relação

de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo i teresse público, utilizar da
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discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para aescolha do melhor profissional; O,
Considerando adecisão da Segunda Turma do Supremo iibunal Federal, proferida &

E no julgamento da Ação Penal 917 (julgada em 07/06/2016);

Considerando que acontratação direta de advogado ou de escritório de advocacia por _

iente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não signi ica ato ilícito ou ímprobo,
RESOLVE, respeitada a independência funcional dos membros e autonomia da Instituição,

_ expediria seguinte RECOMENDAÇÃO: '

Art. 1º A contratação direta de advogado ou escritório de dvocacia por ente público,

, O por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilí ito ou ímprobo, pelo que v
recomenda aos membros do Ministerio Público que, caso enten airregular acontratação, 4
descreva na eventual ação a ser proposta o descumprimento dos requisitos da Lei de v '
Licitação. . « E _ '

» Brasília-DF, l4 de junho de 2016,

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE B OS .
Presidente do "Conselho Nacional do Ministério úblíco

RECOMENDAÇÃO Nº 36, os 14 na JUNHO DE 2016. 2/2 _
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21/03/2022 PLENÁRIO

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
D I S T R I T O FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTEÁS) :PARTIDO SOCIAL CRISTLO-PSC
ADv.(A/s) :ALESSANDRO MARTELL PANNO EOUTRO(A/s)
INTDo.(A/s) :TRIBUNAL DE CONTAS A UNIÃO

PRoC.(A/s)(Es) :ADVOGADO-GERAL DA NIÃO
A M . CURIAE. :CONFEDERACAO NACIONAL DOS

. TRABALHADORES EM E UCACAO
ADv.(A/s) :EDUARDO BEURMANN FERREIRA
AM. CURIAE. :CONSELHO FEDERALi DA ORDEM DOS

- ADVOGADOS DO BRAsI - CFOABADv.(A/s) zFELlPE DE SANTA CRUâ OLIVEIRA SCALETSKY
EMENTA: DIREITO A EDUCAÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DOS

RECURSOS DO FUNDEF/FUNDEB. COMO VILERBAS DE NATUREZA
EXTRAORDINÁRIA. CONSTITUCIONALIDAEDE DO AFASTAMENTO

DA SUBVINCULAÇÃO QUE DETERMINA ! APLICAÇÃO DE 60%
DOS RECURSOS ANUAIS TOTAIS DOS FUN OS A O PAGAMENTO

DA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA
o EDUCAÇÃO BÁSICA. IMPOSSIBILIDADE O PAGAMENTO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATU Is COM RECURSOS DO

FUNDEF/FUNDEB. CARACTERIZAÇÃO DE DESVIO DE VERBAS
CONSTITUCIONALMENTE VINCULADA Ã EDUCAÇÃO.
PRECEDENTES. CONSTITUCIONALIDADE D ACÓRDÃO 1824/2017
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. INCIDENCIA DA EC
114/2021. IMPROCEDENCIA.

1. A orientação do TCU que afasta a incidê cia da regra do art. 22 da
Lei 11494/2007 aos recursos de complementaçã do FUNDEB pagos por

meio de precatórios encontra-se em conforrndade com os preceitos
constitucionais que visam a resguardar o ireito à educação e a

valorização dos profissionais da educação básical.
2. O caráter extraordinário da complernentção dessa verba justifica

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2200-212001 de 24/08/2001. O documento pode ser cessado pelo endereço
http://wurw.stf.ius.br/portaI/autenticacao/autenticarDocumentoasp sob o código FACC-03a6-5467-64B9 e sanha 4F06-C47B-C664-A207
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o afastamento da subvinculação, pois a aplic ção do art. 60, XII, do
ADCT, c/c art. 22 d a Lei 11494/2007, i plicaria em pontual e
insustentável aumento salarial dos professores o ensino básico, que, em
razão da regra de irredutibilidade salarial, teria como efeito pressionar o
orçamento público municipal nos períodos subsequentes — sem o
respectivo aporte de novas receitas derivadas d inexistentes precatórios
—, acarretando o investimento em salários alem do patamar previsto
constitucionalmente, em prejuizo de outras alões de ensino aserem
financiadas c o m o s m e s m o s recursos .

3. É inconstitucional o pagamento de honorários advocatícios

. _ contratuais com recursos alocados no FUNDEF/FUNDEB, que devem ser
utilizados exclusivamente em ações de desenv lvimento e manutenção

E do ensino. Precedentes. *

4. A vinculação constitucional em questão ão se aplica aos encargos
moratórios que podem servir ao pagamento d honorários advocatícios
contratuais devidamente ajustados, pois conf rme decidido por essa
CORTE, "os juros de mora legais têm natureza juri ica autônoma em relação à
natureza jurídica da verba em atraso" (RE 855 91-RG, Rel. Min. DIAS
TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 15/3/2021, DIe de 8/4/2021).

5. Arguição de Descumprimento de Precefto Fundamental julgada
I M P R O C E D E N T E .

"O

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, s Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Sessão Virtual do Plenáfo, sob a Presidência do
Senhor Ministro LUIZ FUX, em conformid de com a certidão de

julgamento, por unanimidade, julgou improcedente a arguição de
descumprimento de preceito fundamental, delarando constitucional o
Acórdão 1824/2017 do Tribunal de Contas da União, que 1) afastou a

* 2

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. o documento pode ser .cessado pelo endereço
httoz/lwwwstfjus.br/oortaI/autenticacao/autenticarDocumantoasp sob o código FACC-03B6-5467-6489 e senha 4F06-C478-C664-A207
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subvinculação estabelecida no art. 22 da Lei n. 1 .494/2007 aos valores de

complementação do FUNDEF/FUNDEB pagos ela União aos Estados e
. aos Municipios por força de condenação judicial e2) vedou o pagamento

de honorários advocatícios contratuais com recursos alocados no

FUNDEF/FUNDEB, ressalvado o pagamento d honorários advocatícios
contratuais valendo-se da verba corresponde te aos juros de mora
incidentes sobre o valor do precatório devido pela União em ações

propostas em favor dos Estados edos Municipijs, nos termos do voto doRelator. Os Ministros RICARDO LEWANDOW KI, GILMAR MENDES e O
ROBERTO BARROSO, apesar de também julga irn improcedente aação,

o fizeram ressalvas em seus votos para consigªír que apenas naquelassituações relacionadas à atuação de advogad s que ingressaram com
ações de conhecimento individuais em favor e dado Município, seria
legítimo odestaque do valor dos honorários addocatícios (art. 22, 54º, da
Lei 8.906/1994) da quantia a ser recebida pelo re pectivo ente municipal a
título de complementação aos fundos educa ionais, bem como dos
respectivos juros de mora.

Brasília, 22 de março de 2022. _

Ministro ALEXANDRE DE M RAES

Relator

o - Documento assinado digitalme te

3

Documento assinado digitalmente conforme MP n“ 2200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser cessado pelo endereço
http://www.stf.ius.br/porial/autenticacao/autenticarDocumentoasp sob o código FACC-0386-5467-64B9 e senha 4F06-C478-C664-A207
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15/04/2020 PLENÁRIO

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
- D I S T R I T O FEDERAL

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES

REQTEÁS) :PARTIDO SOCIAL CRIST O-PSC
ADv.(A/s) :ALESSANDRO MARTELL PANNO EOUTRO(A/S) E
INTDO.(A/S) :TRIBUNAL DE CONTAS A UNIÃO

PRoc.(A/s)(Es) _zADvooAoo-CERAL DA NIÃO
A M . CURIAE. :CONEEDERACAO NACIONAL Dos. A TRABALHADORES EM E UCACAO
ADv.(A/s) :EDUARDO BEURMANN ERREIRA

' A M . CURIAE. :CONsELHO FEDERAL DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIIi - CFOAB

ADv.(A/s) :FELIPE DE SANTA CRU !OLIVEIRA SCALETSKY

R E L A T ó R I O

- O SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE M o AES (RELATOR): Trata-se

de Arguição de Descumprimento de Prec ito Fundamental, com
requerimento de medida liminar, proposta pelo artido Socialista Cristão

O - PSC, em que questiona avalidade constitucio al de parte do Acórdão
1.824/2017 do Plenário do Tribunal de Contas da União.

Quanto ao ponto objeto de questionament na presente arguição, o
julgado da Corte de Contas veicula dete »inações relacionadas a
situações em que Estados e Municípios btiveram em juízo o
reconhecimento do direito à complementação os recursos provenientes

do Fundo de Manutenção eDesenvolvimento _o Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério —FUNDEF. O TCU, embora tendo
enfatizado anecessidade de destinação exclusiira desses valores para a
manutenção edesenvolvimento da educaçãol básica pública, mesmo

_ quando recebidos via pagamento judicial por pr _catórios, teria deliberado
desobrigar os gestores públicos da observ cia da restrição que a
legislação de regência impõe ao uso desses rec »sos, especificamente no

Documento assinado digitalmente oonfomie MP nº 2200-2/2001 de 24/08/2001. Odocumento pode ser cessado pelo endereço
http:llwww.stf.ius.br/portal!autenticacao/autenticarDocumentoasp sob o código 130D-33C4-B162-AB71 e senha DCC6-EC93-BDA3-96BC
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tocante ao patamar mínimo de 60% (sessenta p r cento) para pagamento
de remuneração dos profissionais de ensino (ar . 60, XII, do ADCT e art.22 da Lei 11.494/2007). i

Eis o teor da ementa do Acórdão impugnado:

9.1. conhecer da presente re resentação, satisfeitos os
requisitos de admissibilidade previ tos nos artigos 235 e 237,
incisos I eVII eparágrafo único, do egimento Interno do TCU,

para, no mérito, considera-la inteiramente procedente;
9.2. firmar os Seguintes enterlidimentos em relação aos

recursos federais, decorrentes da complementação da União ao
O Fundo de Manutenção e Des nvolvirnento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério —Fundef e ao
Fundo de Manutenção e Desenvolv mento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissionais d Educação —Fundeb:

9.2.1. a competência para fiscalizar a aplicação desses
recursos complementares é do Tri nal de Contas da União,
ainda que esses pagamentos deco ram de sentença judicial,
uma vez que são recursos de origem federal;

9.2.2. aos recursos provenientps da complementação da
_ União ao Fundef/Fundeb, ainda que oriundos de Sentença

judicial, devem ser aplicadas as seguintes regras:
9.2.2.1. recolhimento integral à conta bancária do Fundeb,

O prevista no art. 17 da Lei 11.494/20 7, afim de garantir-lhes a
f inalidade e a rastreabilidade; e

9.2.2.2. utilização exclusiva na destinação prevista no art.
, 21, da Lei 11.494/2007, e na Consti -ição Federal, no art. 60 do
i ADCT.

9.2.3. a aplicação desses recurs s fora da destinação, aque
se refere o item 9.2.2.2 anterior, imp ica a imediata necessidade
de recomposição do Erário, enseja do, à míngua da qual, a
responsabilidade pessoal do gestor ue deu causa ao desvio, na
forma da Lei Orgânica do TCU;

9.2.4. a destinação de valores d precatórios relacionados a
verbas do Fundef/Fundeb para o pagamento de honorários
advocatícios é inconstitucional, por er incompatível com o art.

' 2

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2200212001 de 24/08/2001. 0 documento pode ser cessado pelo endereço
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60, do ADCT, com a redação confe 'da pela EC 14/1996, bem
como éilegal, por estar em desacord com as disposições da Lei
11.494/2007;

9.3. determinar, com base no a t. 43, I, da Lei 8.443/1992 e
art. 250, inciso II, do Regiment Interno/TCU, ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que, no

prazo de 90 (noventa) dias, crie niiecanismos no Sistema de
Informações sobre Orçamentos Púb|licos em Educação (Siope)
que evidenciem as receitas e as espesas vinculadas à Lei

. 11.494/2007 oriundas de condena ão judicial transitada em

julgado (ACP 1999.61.00.050616-0 e processos similares) e

“ nstitua controles no sistema que perimitam arastreabilidade da
aplicação desses recursos, possibilitando, assim, a plena
verificação da regular aplicação dess Svalores;

9.4. determinar à Segecex qu , com o suporte da Secex
Educação edas unidades sediadas n SEstados:

9.4.1. identifique todos o estados e municípios
beneficiados pela condenação judi 'al transitada em julgado
(ACP 1999.61.00.050616-0 e process SSimilares) e certifique-se
de que os recursos federais foram tegralmente recolhidos à
conta bancária do Fundeb, pre ista no art. 17 da Lei
11494/2007;

9.4.2. na hipótese de verificar autilização dos recursos em
. finalidade distinta da explicitada no 'tem 9.2.2.2 anterior, ou em

. caso de não recolhimento dos va ores à conta do Fundeb,
comunique o respectivo ente fed rativo da necessidade de

l imediata recomposição dos valores “ referida conta;
9.4.3. caso não comprovada a ecomposição dos recursos,

de que trata o item anterior, na c nta do Fundeb, adote as
providências cabíveis para apronta instauração da competente
tomada de contas especial, fazendo cluir, no polo passivo das
TCEs, além do gestor responsável p lo desvio, o município que
tenha sido irregularmente beneficiado pelas despesas
irregulares e, quando for o caso, o terceiro irregularmente
contratado ou que, de qualquer for a, tenha concorrido para a
prática do dano ao Erário;

3

Documento assinado digitalmente conforme MP n“ 2.200-2/2001 de 24/08/2001. 0 documento pode ser acessado pelo endereço
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9.5. determinar, com base no a t. 43, I, da Lei 8443/1992 e

art. 250, inciso II, do Regimento Int mo/TCU, ao Ministério da
Educação (MEC) , respaldado no rt. 30, I, III e IV, da Lei
11494/2007 (Lei do Fundeb) , q e, no prazo de 15 “dias,
utilizando-se dos meios mais eficaze de que dispõe, encaminhe
aos estados e municípios que têm direito a recursos
provenientes da diferença no ca' culo da complementação
devida pela União no âmbito do undef, referente a 1998 a
2006, oriundos da ACP 199961. 0.050616-0, ou de ações

similares na esfera judicial ou ad inistrativa, cópia integral
desta deliberação, alertando-os de que os recursos de

. complementação da União de verbls do Fundef, obtidos pela
via judicial ou administrativa, devem . ser utilizados
exclusivamente para a manutenç o e desenvolvimento do
ensino fundamental, sob pena de esponsabilidade do gestor
que lhes conferir outra destinação;

9.6. determinar aos municípi s beneficiados pela ACP
1999.61.00.050616-0 que não pr movam pagamento de
honorários advocatícios com recursos oriundos da

complementação da União ao Fun ef/Fundeb, bem como não
celebrem contratos que contenha , de algum modo, essa
obrigação;

9.7. encaminhar cópia desta ecisão, acompanhada do
relatório e voto que a fundamentam, aos Tribunais de Contas

“ Estaduais de Alagoas, Maranhão, PItaíba, Pernambuco ePiauí,
bem como aos Tribunais de Contas os Municípios da Bahia, do
Ceará e do Pará, informando-os d entendimento acerca da

impossibilidade de os recursos ransferidos, a título de
complementação, da União para oF ndef/Fundeb, comporem o

cálculo do mínimo a ser ap1i<|:ado em manutenção e
desenvolvimento do ensino, expres o no get yx do“ art. 212 da
Constituição, conforme expresso na normas de contabilidade
pública, em especial no Manual de emonstrações Financeiras
emitido pela STN (Portaria STN 40 /2016) , bem como, a título

. de colaboração, aos Tribunais de Co tas dos demais Estados da
federação;

4
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9.8. encaminhar cópia deste processo, para as finalidades

que entenderem cabíveis, ao Mi "istério da Transparência e
Controladoria-Geral da União (CG ) , ao Ministério Públicojunto ao Tribunal de Contas dbi/Estado do Maranhão, à
Procuradoria da União no Maranhãlo (PU/MA) , ao Ministério
Público dos Estados de Alagoas, Maranhão, Paraiba,

Pernambuco, Piauí, Bahia, Ceara eIPará, ao Departamento de
. Assuntos Extrajudiciais da AdvoTacia-Geral da União, ao

Ministério Público Federal (MPF) e à Polícia Federal;

9.9. encaminhar, atítulo de] colaboração, cópia desta
decisão, acompanhada do relatório evoto que afundamentam,

“ aos Presidentes dos Tribunais Regionais Federais,
informandoos de que este Tribunal rfirmou oentendimento de
que, por força do art. 60, do ADCT, com aredação conferida
pela EC 14/1996, éinconstitucional eilegal adestinação de
valores de precatórios relacionados a verbas do Fundef/Fundeb

_para opagamento de honorários adwjocatícios;
9.10. autorizar a Segecex, e» conjunto com demais

secretarias do Tribunal, a:9.10.1. compartilhar as [“informações/documentos
necessários à atuação conjunta e coordenada dos órgãos
parceiros da Rede de Controle no iâmbito de suas esferas de
competência, seja cível ou criminal; |

9.10.2. realizar, _caso necessário, eventuais ações em

“ conjunto, como diligências, fiscalizaijções eoperações visando a
obtenção de elementos comprobatórios adicionais e a

conjugação de esforços no sentid4:;> do alcance da máxima
efetividade no tocante ao ressarcimento dos recursos desviados

eacorrespondente responsabilizaç:ão dos agentes públicos e
terceiros que deram causa aos danos que venham a ser
comprovados. _

O Requerente argumenta que, na parte que tionada, o ato implicaria
violação ao art. 3º, III (erradicação da p breza e redução das
desigualdades como objetivos fundamentais ida República), art. 205
(direito à educação) e art. 206, V (valorização dos profissionais da

,
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educação) e VIII (piso salarial dos professores), todos da Constituição
Federal, eao art. 60, XII, do ADCT. Sustenta ociabimento da ação, tendo

em vista que oitem 9.2.2.2 do citado Acóiirdão violou opreceito
fundamental do direito àeducação ao proibir os Prefeitos de vincularem
o mínimo de 60% da verba proveniente da comp ementação do FUNDEB,devida pela União, para pagamento de profisãionais do magistério da
educação básica. Assevera estar preenchido o requisito da

subsidiariedade, pois se trata de decisão ido TCU, de natureza
eminentemente administrativa, contra aqual não há outro meio capaz de
fazer cessar os vícios apontados. !

O Aarguição foi processada segundo oritd do art. 5º, g2º, da Lei
9.882/1999. |

O Tribunal de Contas da União (doc. 13 dos autos eletrônicos)
suscitou, preliminarmente, o não atendimento ao requisito da
subsidiariedade, porque seria possível a utilização de outros meios
eficazes para sanar a suposta lesividade, como a ação de procedimento
comum, o mandado de segurança (individual e coletivo), a ação popular

eaação civil pública. No mérito, defendeu alegitimidade constitucional
do Acórdão impugnado, sustentando a irnpossi ilidade de vinculação naaplicação de recursos de natureza extraordináÉia recebidos atítulo de
complementação da União ao FUNDEB àremuperação dos profissionais
do magistério, sob pena de afronta: (a) aos postulados constitucionais da

“ irredutibilidade salarial, do teto remuneratório, da razoabilidade, da
proporcionalidade e da economicidade; e (b) aos arts. 15, 16 e 21 da Lei
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

A Advocacia-Geral da União (doc. 27) jsecundou a preliminar
arguida e, no mérito, manifestou-se pela improcedência do pedido, pois o
Acórdão do TCU "assegura oemprego dos recursos lem exame na manutenção e
desenvolvimento da educação básica pública, evítandi), contudo, ofavorecimento

momentâneo de determinados profissionais diantej da inexistência de lastropermanente para custear essas despesas".

AProcuradora-Geral da República apresen|tou manifestação em que
opinou pelo conhecimento da ação, entendend presente o requisito da

j 6
t
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subsidiariedade, e, no mérito, pela improcedência da arguição, conforme
aementa seguinte: Í

CONSTITUCIONAL. CONTROLE CONCENTRADO DE
CONSTITUCIONALIDADE. j ARGUIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO D E PRECEITO F U N D A M E N T A L .

' ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DEi CONTAS DA UNIÃO.
RECURSOS DE COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO
FUNDO DE MAN ' E VUTENÇAO ED SENVOL IMENTO DO
ENSINO FUNDAMENTAL E DjE VALORIZAÇAO DO

, | MAGISTÉRIO (FUNDEF) OBTIDiOS POR ESTADOS E
. MUNICÍPIOS PELA VIA JUDICIAL. PAGAMENTO POR

PRECATÓRIOS APLICAÇÃO VINICULADA ÃEDUCAÇÃO
SUBVINCULAÇÃO DE 60% Ã] REMUNERAÇÃO DE
PROFISSIONAIS DO MAGISTjÉRIO. AFASTAMENTO.
NATUREZA EXTRAORDINÁRIA DOS RECURSOS.

CABIMENTO DA ARGUIÇÃO. i IMPROCEDÉNCIA DO
' PEDIDO. j

1. Preenche orequisito da subsildiariedade, previsto no art.
4º, 51º, da Lei nº 9.882/1999, oajpizamento de arguição de
descumprimento de preceito fundamental para impugnar

i

acórdão do Tribunal de Contas da União (TCU ue, or. j Cl P
apresentar elevado grau de generalidade e abstração, torna

. ineficaz autilização de ações de caráter subjetivo para, solucionar, de forma ampla, geral le imediata, acontrovérsia
constitucional suscitada. i

2. Não descumpre preceitos fundamentais a deliberação

do TCU que afasta asubvinculaçãoj estabelecida no art. 22 da
Lei nº 11494/2007 —destinação de, pelo menos, 60% (sessenta

por cento) dos recursos do Fr:1ndo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

i

Profissionais da Educação (Fundep) para o pagamento da
remuneração dos profissionais do magistério da educação

básica em efetivo exercício na redd pública —aos valores de
complementação da União ao extinto Fundo de Manutenção e

' Desenvolvimento do Ensino Fundarinental ede Valorização do

, 7
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Magistério (Fundef) obtidos por estados emunicípios pela via
judicial. j

3. O art. 22 da Lei nº 11494/2007, ao estabelecer a citada
subvinculação, determina sua incidência aos "recursos anuais
totais dos Fundos", para destinação à "remuneração dos

profissionais do magistério", cirjcumstância que afasta a
aplicação do dispositivo legal aos recursos de complementação
do Fundef pagos pela União por força de condenação judicial,
em razão da natureza extraordinária; dessas verbas, e, ainda, de
não se enquadrar no conceito legal de remuneração arealização

de pagamentos eventuais. j
C 4. Embora os recursos de colmplementação do Fundef

repassados pela União a estados municípios por meio de

, precatórios permaneçam, como j; reconheceu oSupremo
—Tribunal Federal, vinculados àfirjtalidade constitucional de

promoção do direito àeducação, ae>|<cepcionalidade da situação
impossibilita aaplicação da subvinciulação do art. 22 da Lei nº
11494/2007 com base em interprejtação meramente literal e
descontextualizada do comando legal.

> 5. Aliberação pontual de signifjicativa quantia de recursos
da educação a determinados profissionais do magistério, além

de carecer de respaldo constituciorjial ou legal, não atende à
finalidade do extinto Fundef e de seu sucessor, o Fundeb, que é
ade viabilizar aimplementação dé políticas de melhoria do

O ensino ede valorização abrangente ie continuada do magistério
público. j

—Parecer pelo conhecimento da ação e, no mérito, pela

improcedência do pedido. j
Foram apresentados requerimentos de habilitação como amici curiae

pela Confederação Nacional dos Trabalhadorizs em Educação, CNTE
(Petição STF 76.681/2018, doc. 29), pelo adj/ogado Paulo Simplício
Bandeira, OAB/PE 18.242 (Petição STF 83.7j51/2018, doc. 42), por
Professores da Rede Pública do Município de jMiguel Alves/PI (petição
STF 40648/2019, doc. 44), pelo Município ,de Rio Real/BA (Petição STF
63777/2019, doc. 72), pelo Sindicato Unicc!) dos Profissionais do

j s
|
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Magistério Público das Redes Municipais de Ensino no Estado de
Pernambuco -SINDUPROM/PE (doc. 144) epelo escritório de advocacia
Monteiro eMonteiro Advogados Associados (dojc. 78 e157).

Foi deferido oingresso nos autos da Coijtfederação Nacional dos
Trabalhadores em Educação —CNTE (doc. 29) e do Conselho Federal da
Ordern dos Advogados do Brasil —CFOAB (doc.j 92) na condição de amici
curiae, e indeferidas os demais requerimentos. 3

Ocaso foi inicialmente levado ajulgamento na sessão virtual de 3a
14/04/2020, suspenso nessa ocasião pelo pedido de vista do Ministro
RICARDO LEWANDOWSKI, que devolveu os autos para julgamento em

. 19/03/2021. j
O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil —CFOAB

(doc. 137), em memorial, destaca decisão do Tribjunal de Contas da União
em que firmado o entendimento de que avinculação do art. 60 do ADCT

não alcança os juros moratórios devidos pelajUnião, de forma que o
montante poderia ser usado para o adi plemento das verbas
advocatícias decorrentes dos contratos firmados entre o ente federativo e

o respectivo advogado.
Acrescenta, ainda, a informação sobre o julgamento de mérito do RE

855.091-RG por esta CORTE, em que consolidadej atese de que "não incide
imposto de renda sobre os juros de mora devidos pelo atraso no pagamento de
remuneração por exercício de emprego, cargo ou função", concluindo pela

. natureza indenizatória dos juros de mora, oque corrobora sua tese de que
os juros não estão compreendidos na vinculação do art. 60 do ADCT.
Valendo-se desses argumentos requer adesvincjllação constitucional dos
valores referentes aos juros de mora.

Argumenta anecessidade de se distinguir o labor do advogado que

atuou na fase de conhecimento do que apejnas integrou alide na
execução. Citando precedentes desta CORTE, entende que aqueles que
atuaram desde a fase de conhecimento geraram c édito novo, não previsto na
vinculação inserta do art. 60 ADCT, quais sejam os juros de mora processuais,

sendo justo econstitucionalmente adequado permitjir opagamento (mediante

destaque) dos honorários contratadas aos referidos pjrofissianais, ate' olimite da
j 9
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*A ' -parcela de juros contida nos respectivos precatórios. -
«i Em 08/04/2021, esta ADPF foi retirada de julgamento virtual ante

j “meu pedido de destaque. _
_ , ' Eorelatório.

| - .

l .
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l

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO «FUNDAMENTAL 528
DISTRITO FEDERAL '

V O T O j

OSENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES (RELATOR): Cabe
enfrentar, inicialmente, as preliminares de mérijo suscitadas nos autos a
respeito do cabimento da ADPF no presente caso.

. A Constituição Federal determina jque a arguição de
descumprimento de preceito fundamental seja apreciada pelo SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, na forma da lei (AgReg em Petição 1.140-7, Rel.
Min. SYDNEY SANCHES, D] de 31/5/1996; Pet j1369-8, Rel. Min. ILMAR
GALVAO, D] de 8/10/1997), que, editada em 3cjle dezembro de 1999 (Lei
9.882), regulamentou o art. 102, 5 1º, da Constituição Federal,

consagrando aADPF como integrante de nossoj controle concentrado de
constitucionalidade (ADPF 43—2/SP, AgReg, Rel. Min. CARLOS BRITTO,

Pleno, D] de 13/4/2004), com cabimento em três jhipóteses: (a) para evitar
lesão apreceito fundamental, resultante de ato clio Poder Público; (b) para
reparar lesão apreceito fundamental resultante de ato do Poder Público; e

O (c) quando for relevante o fundamento da co trovérsia constitucional
sobre lei ou ato normativo federal, estadual o municipal, incluídos os
anteriores à Constituição.

Com a edição da referida lei, esta CORT ampliou o exercício da
jurisdição constitucional abstrata, passando aajdmitir oajuizamento de
arguição de descumprimento de preceito fundajmental, não somente em
relação aato do Poder Público com potencialidade lesiva adireitos
fundamentais, mas também em virtude de controvérsia constitucional

relevante sobre lei ou ato normativo federal,j estadual ou municipal,
incluídos os anteriores àConstituição (ADPF 13j0/DF, Rel. Min. CARLOS
BRITTO, Pleno, decisão: 30/4/2009; ADPF 291/DF, Rel. Min. ROBERTO

BARROSO, Pleno, decisão: 28/10/2015), aindaj que, excepcionalmente,
revogados (ADPF 84/DF, AgR, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno,
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D] de 27/10/2006) ou cuja eficácia já tenha se exaurido (ADPF 77—7/DF,

Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Pleno, DIj de 24/6/2006), inclusive
com apossibilidade de concessão de medida liminar (ADPF 77-MC, Rel.
Min. MENEZES DIREITO, Pleno, DIe de 11/2/2015), desde que presentes

todos os demais requisitos constitucionais. j
No particular, aimpugnação formulada pela inicial tem por objeto o

Acórdão 1824/2017 do Tribunal de Contas jda União, que veicula
determinações relacionadas a situações em que Estados e Municípios
obtiveram em juízo o reconhecimento do direito à complementação dos

recursos provenientes do Fundo de Manutençãjo eDesenvolvimento do
“ Ensino Fundamental ede Valorização do Magistério —FUNDEF edo seu

sucessor, o Fundo de Manutenção e Desenvolvi ento da Educação Básicaede Valorização dos Profissionais da Educação àFUNDEB.
Nessa perspectiva, a aplicação de medidas previstas no ato

impugnado pode, em tese, conflitar com oj conteúdo de preceito
constitucional relevante, diretamente relacionado a políticas públicas de
educação. Econsiderando ainsuficiência dos mecanismos de jurisdição
ordinária para dirimir aquestão constitujcional com amplitude,
generalidade e eficiência, mostra-se atendido o requisito da
subsidiariedade (art. 4º, 51º, da Lei 9.882/1999).

Patente, portanto, ocabimento da presente ADPF.

o Em relação ao mérito, o Requerente questiona parte do Acórdão
1.824/2017 do Plenário do TCU, que estabeleceju algumas diretrizes em
relação às situações concretas em que ocorre complementação, via

precatórios, dos recursos do FUNDEF/FUNDEB.j
OFundo de Manutenção eDesenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado pela EC

53/2006, que deu nova redação ao art. 60 doj ADCT da CF, éfundo
especial, de natureza contábil e de âmbito ejstadual, constituído por
recursos provenientes de impostos e de transferências dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, vinculados necessariamente à
educação, e de parcela de recursos federais, a título de complementação

j z
l
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financeira.

Além da vinculação a investimentos na educação básica pública,
existe uma subvinculação determinada pelo i|nciso XII do art. 60 do
ADCT, epelo art. 22 da Lei 11494/2007, aqual riegulamentou oFUNDEB,
no sentido de que, no mínimo, 60% dos recursosjanuais totais dos Fundos
devem ser destinados ao pagamento da remunerjação dos profissionais do
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.

Transcrevo as referidas normas: j
É

A D C T“ Art. 60. Até o14º (décimo jquarto) ano apartir da
promulgação desta Emenda Constitucional, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos recursos a

que se refere ocaput do art. 212 jda Constituição Federal à
manutenção e desenvolvimento da educação básica e à
remuneração condigna dos tralialhadores da educação,
respeitadas as seguintes disposições:

_ (...) .

XII -proporção não inferior a6|0% (sessenta por cento) de
cada Fundo referido no inciso I do caput deste artigo será
destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da
educação básica em efetivo exercícioi

. Lei 11494/2007 j
Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos

anuais totais dos Fundos serão deistinados ao pagamento da
remuneração dos profissionais doj magistério da educação
básica em efetivo exercício na rede pjíblica.

Parágrafo único. Para os fins o disposto no caput deste
artigo, considera-se:I-remuneração: ototal dexjpagamentos devidos aosprofissionais do magistério da ed cação, em decorrência do

' efetivo exercício em cargo, empreg ou função, integrantes da

estrutura, quadro ou tabela de ser jidores do Estado, Distrito
Federal ou Município, Conforme o caso, inclusive os encargos
sociais incidentes; '

3
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II - profissionais do magistérjio da educação: docentes,
profissipnais que oferecem suporjte pedagógico direto ao
exercício da docência: direção ou administração escolar,
planejamento, inspeção, supervisãoj, orientação educacional e
coordenação pedagógica; j

III -efetivo exercício: atuação jzfetiva no desempenho das
atividades de magistério previstas no inciso II deste parágrafo

associada àsua regular vinculaçãoj contratual, temporária ou
estatutária, com oente govemamelntal que oremunera, não
sendo descaracterizado por eventuais afastamentos temporários

previstos em lei, com ônus paraj oempregador, que não
o impliquem rompimento da relação jijrídica existente.

Ocaso, portanto, trata das regras constitulcionais de vinculação de
determinadas receitas públicas que são objeto de transferências
intergovernamentais obrigatórias e condicioitadas à utilização em
finalidades específicas. Por esse regime constiliucional, émandatória a
utilização dessas verbas em ações voltadas àgajrantia do direito social à
educação. Como anota JOSÉ MAURÍCIO CONTI (Comentários à
Constituição do Brasil, ].]. Gomes Canotilho .. [et al.] - São Paulo:
Saraiva/Almedina, 1ª edição, 2013, página 2.237):

O FUNDEB insere-se no con exto do federalismo fiscal

o brasileiro, em que há diversos mecanismos por meios dos quais
são partilhadas as receitas entre as unidades da Federação. O
Brasil adota um modelo de federalismo cooperativo,

especialmente no âmbito financeiro, havendo um sistema de
partilha de recursos, como no caso do FUNDEB, em que essa
cooperação dá-se com a divisão de recursos entre os Estados-
membros (e Distrito Federal) e os Municípios, com participação

« eventual da União. jTrata-se de fundo de natureza contábil, à semelhança de

outros (como éocaso do Fundo de Pjarticipação dos Municípios
—FPM e Fundo de Participação os Estados e do Distrito
Federal —FPE), sem personalida e jurídica, que estabelece

_? regras por meios das quais se opera ionaliza atransferência de
i 4
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recursos entre os entes federados, com regras que vinculam a
aplicação dos recursos que o cdmpõem. Constata-se que
basicamente ocorrem transferênlcias intergovernamentais
obrigatórias, tanto nas transferênciajs de recursos para compor
as receitas do Fundo quanto na distribuição dos recursos. A

aplicação dos recursos do Fundo jé vinculada afinalidades
específicas, voltadas àárea educaciqnal, identificando-se nesse
aspecto a utilização de transferêlncias intergovernamentais
condicionadas, importantes instrumjentos financeiros utilizados

na condução de políticas públicas, Ctjméocaso da educação.
O Veja-se que, além do que a Constituição ispõe especificamente a

respeito do FUNDEB, há um conjunto de re ras constitucionais que
protegem e obrigam o gasto público e educação, como a

obrigatoriedade, que aUnião aplique, anualmenlte, nunca menos de 18%,
e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 25%, no mínimo, da
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e no desenivolvimento do ensino,
excluindo-se aparcela da arrecadação de impdstos transferida aoutros
entes. Adistribuição dos recursos públicos assegurará, nos termos da EC
59/2009, prioridade ao atendimento das riecessidades do ensino
obrigatório, no que se refere auniversalizaçãci, garantia de padrão de
qualidade eequidade, nos termos do plano neicional de educação. E, a

O partir da EC 14/1996, tornou-se principio sensívejl da Constituição Federal
_ (CF, art. 34, VII, e), cuja inobservância pelo Es ado-membro ou DistritoFederal possibilitará aintervenção federal. j

A peculiaridade das situações reguladas pelo Acórdão impugnado
nesta ADPF consiste no fato, já assinalado, de cjjue omontante recebido
pelos municípios, embora originário do FUNDjEB, não érepassado em
conformidade com a sistemática de transferências intergovernamentais

obrigatórias econdicionadas, acima aludidas. j
Em razão de controvérsia atinente ao cálculjo do repasse, adiscussão

sobre a transferências desses montantes foi judicializada perante as
instâncias ordinárias e, vencedora a tese dós municípios, esses se

j 5
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creditaram em titulo judicial que veio a ser adimplido pela União na

forma do art. 100 da CF, regime de precatórios. j
Na prática, ocorreu o represamento delssas transferências e o

posterior pagamento judicial de um montante úrjico.
Nesse contexto, as regras normalmentje incidentes sobre as

transferências de recursos do FUNDEB também se aplicam nessa
situação. Acircunstância de se tratar de repaise pela via judicial em
nada desnatura aorigem dessas verbas, tainpouco pode frustar a
destinação que a Constituição determinou.

Merece, ainda, especial reflexão a questão da incidência do art. 60,

. XII, do ADCT, a subvinculação de 60% do montante repassado ao
investimento em remuneração de profissionais d ensino.

Quanto a essa específica regra, rn stra-se convincente a
demonstração "sustentada pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação, FNDE, acatada pelo TCU no acórdão |objeto da presente ADPF,
no sentido de que a sua incidência sobre o montante único pago

judicialmente traria efeitos prejudiciais para acjontinuidade dos serviços
de ensino epara oequilíbrio financeiro dos munjcípios.

Nessa perspectiva, importante ter em corjita os apontamentos do
FNDE exteriorizados por meio da Nota Técnica 6006/2016/CGFSE/DIGEF

acostada aos autos (peça 71, fl. 14): j
. 12. No que concerne ao primtleiro aspecto, cabe salientar

que o objetivo dos preceitos corlistitucionais e legais que
vinculam 60% dos recursos dos Fundos (Fundef e Fundeb) à
remuneração dos profissionais dl magistério público da

“ educação básica é, precipuamentgja direcionar recursos que
* auxiliem na criação e implementaç o dos planos de carreira e

no cumprimento do piso salariaj do magistério, visando
garantir aesses profissionais uma mjelhor formação econdições
de trabalho que estimulem o in resso e permanência nacarreira. Eis, pois, aessência dgas políticas públicas de

' valorização do magistério.
[...]

6

Documento assinado digitalmente confonne MP n“ 2200-212001 de 24/08/2001. O documento pode ser cessado pelo endereço
httml/wwvlnstf.ius.br/portal/autenticacac/autenticarDocumentcasp sob o código 0F78-AE27-0724-B36E e senha 0706-41FD-2FOA-E4CC



r 000191
Inteiro Teor do Acórdão - Página 20 de 69

ADPF 528 / D F

14. O pagamento de significa 'va quantia remuneratória
aos profissionais do magistério de ma só vez, por ocasião da
liberação de recursos dos precatórios, não se inscreve e sequer

atende às políticas de valorizaçãojdo magistério público da
educação básica, mas, de mo o contrário, representa
momentâneo e desproporcional pagamento, em valores

totalmente desconectados das reais possibilidades de garantia e
permanência do nivel remunerlatório que representam,
rompendo, dessa forma, com os prirjcípios da continuidade que
deve nortear as políticas de valorijzação dos profissionais do
magistério e da irredutibilidade de salário, que se encontra

. esculpido no art. 7º, VI, da CF/88.
[...]

17. Por fim, cumpre destacar; numa exegese atenta ao

aspecto teleológico, que asubvinculàção anual que incide sobre
a totalidade dos recursos dos Fundos possui uma finalidade

que não prevalece na hipótese da jliberação de uma quantia
exorbitante a determinados profiss onais, de uma única vez.

Isto porque asubvinculação jnão objetiva favorecer
pessoalmente os profissionais do magistério, mas colaborar com
a implementação e manutenção de uma política voltada à sua
valorização [. ..]."

“ Ocaráter extraordinário desse ingress de verba justifica o
afastamento da subvinculação, pois seguir adeterminação do art. 60,
XII, do ADCT, c/c art. 22 da Lei 11494/2007, n'a redação então vigente,

» implicaria em pontual einsustentável aumentq salarial dos professores
do ensino básico, que, em razão da regra de jrredutibilidade salarial,
teria como efeito pressionar o orçamento público municipal nos
períodos subsequentes —sem que houves e receita subsequente
proveniente de novos precatórios inexiste tes —, acarretando o

investimento em salários além dq patamar previsto
constitucionalmente, em prejuízo de outras ções de ensino a serem
f inanciadas com o s mesmos recursos.

A majoração concedida com amparo no rec bimento eventual desses

7
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recursos prejudicaria o equilíbrio das contas municipais a partir do

esgotamento do montante da complementação extraordinária.
Veja-se que aregra constitucional em questão, que garante orapasse

de recursos financeiros para investimento em ções de ensino, além de
contemplar especificamente o gasto com rem neração de professores,
tem o evidente escopo de fortalecer a continuid de e efetividades dessas

ações governamentais, entendidas como políticla pública de Estado. Ea
hipótese aqui cogitada, de aplicação da subvinculação mesmo em relação
aos montantes pagos judicialmente —fora, portalnto, da regular execução
orçamentária do ente —teria o efeito contrário, a promover o descontrole

. dos gastos com pessoal e, assim, comprom ter a continuidade do
investimento público em educação.

De fato, o nível de gastos com pessoaj atingiria patamar não
compatível com arealidade financeira do ente jajúblico, uma vez oaporte
de recursos via precatório, em razão do pagamento judicial das diferenças
nos repasses anteriores, éum fato isolado enão se repetirá nos exercícios
financeiros seguintes.

Conforme já me manifestei em outros julgamentos da CORTE a
respeito de normas de limitação de gastos com pessoal como imposição
de do princípio da responsabilidade fiscal - omo no julgamento das
ADIs 6442, 6447, 6450 e 6525, em que cons lidado o entendimento

_ firmado na ADI 2238 (Rel. Min. ALEXANDR DE MORAES, Tribunal
O Pleno, julgado em 24/6/2020, DIe de 15/9/2020) aprevisão de contenção

de gastos com o aumento de despesas o rigatórias corn pessoal,

principalmente no cenário de enfrentamentol de uma pandemia, é
absolutamente consentânea com as normas da C nstituição Federal e com
ofortalecimento do federalismo fiscal responsávEl.

Assim, em vista das situações de fato tratadas pelo Acórdão

impugnado, fundamentadas em análise técnica dos órgãos competentes,
tenho que o TCU, ao entender que o art. 60, XII, do ADCT, c/c art. 22 da

Lei 11.494/2007 não incidiria nessas situações,jnão violou os preceitos
fundamentais indicados na inicial, mas buscou impedir graves
implicações futuras, quando exaurida a veiba extraordinariamente

8
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receb ida .

Ao contrário, encontra-se em conformidade com os preceitos

constitucionais que resguardam odireito àeduciação eavalorização dos
profissionais da educação básica, conciliando-cjs com anecessidade de
equilíbrio eresponsabilidade fiscal, indispensáveis para amanutenção da
capacidade do Estado brasileiro em atingir “todos e quaisquer fins,

_ inclusive os de natureza fundamental esocial. j
Aprópria expressão literal do art. 22 da Ljei 11.494/2007 introduz a

ideia de periodicidade, para efeito de incidência da subviculação que

regulamenta, ao dispor que "pelo menos 60%j (sessenta por cento) dos
: ecursos Mugg totais dos fundos sejam destjnados ao pagamento da

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica pública".
Com isso, buscou-se assegurar uma propdrção sustentável entre o

gasto total com educação eogasto específico jcom aremuneração dos
profissionais de ensino, o que seria comprometido com a incidência da
subvinculação sobre orecebimento extraordinário de verbas.

Corroborando esse entendimento, a cdmpreensão da matéria
ganhou contornos inteiramente novos em ddcorrência da edição da
Emenda Constitucional 114, de 16 de dezembio de 2021, promulgada
pelo Congresso Nacional "para estabelecer onovci) regime de pagamentos de
precatórios, modificar normas relativas ao Novo Rjfgime Fiscal eautorizar o
parcelamento de débitos previdenciários dos Municípios", entre providências,

“ nas quais se inclui oteor dos seus arts. 4º e5º, ílzl seguir transcritos, QUE
EXCLUIRAM — EXPRESSAMENTE — A POSSIBILIDADE DE

INCORPORAÇÃO DESSES VALORES OS SALÁRIOS DOS
PROFESSORES:

Art. 4º Os precatórios decorrenjtes de demandas relativas à
complementação da União aos Estados eaos Municípios por
conta do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) serão

pagos em 3 (três) parcelas anuais e sucessivas, da seguinte
forma:

I - 40% (quarenta por cento) no primeiro ano;

9
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II - 30% (trinta por cento) no se ndo ano;
III - 30% (trinta por cento) no t ceiro ano.

Parágrafo único. Não se incluel nos limites estabelecidos
nos arts. 107 e 107-A do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, apartir de 2022, as del pesas para os fins de que
trata este artigo.

Art. 5º As receitas que os Estados e os Municípios

receberem atítulo de pagamentos dla União por força de ações
judiciais que tenham por objeto acpmplementação de parcela
desta no Fundo de Manutenção eDjesenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) deverão

o ser aplicadas na manutenção edejzsenvolvimento do ensino
fundamental público e na valorização de seu magistério,
conforme destinação originária do F do.

Parágrafo único. Da a lica ão de ue trata o ca ut deste
, arti o no mínimo 60% sessent or cento deverão ser

reassados aos rofissionais o maistério inclusive
aosentados e ensionistas na forma de abono vedada a
inco ora ão na remunera ão na a losentadoria ou na ensão.

Oadvento da nova regra constitucional prmitiu aobservância da
regra de destinação específica ao gasto em remrjneração de profissionais
de magistério, mitigando apossibilidade de efeitos adversos ao equilibrio

. fiscal dos entes públicos em questão, ao vedar ajincorporação dos valores
repassados ao patamar irredutível de remuneração desses servidores.

Com isso, resultam atendidos o pleito do «equerente PSL (doc. 171)

—que apresentou manifestação nos autos pela d sistência da Ação Direta,
ou, alternativamente, na sua extinção, por perd superveniente do objeto
—e atendidas também as preocupações externa as pelo TCU, na medida
em que afastado os efeitos fiscais de longo prazo, com aimpossibilidade
de incorporação.

Considerando que o objeto impugnado a presente ADPF é um
pronunciamento da Corte de Contas proferido em momento anterior à
EC 114/2021, apreciando situações concretas à l z do texto constitucional
e da legislação então vigentes, suas conclusões devem ser consideradas

1 0
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válidas, mas é necessária a modificação do entendimento daquele órgão,

' apartir do novo parâmetro constitucional. j
ACorte de Contas, igualmente, agiu conjetamente ao censurar o

pagamento de honorários advocatícios contratuais com recursos
alocados no FUNDEB, o que representaria indevido desvio de verbas
constitucionalmente vinculadas à educação.

A decisão da Corte de Contas reafirma a imposição do art. 60 do
ADCT, o qual vincula autilização exclusiva das verbas do referido fundoàeducação pública; considera inconstitucional aj destinação de valores de

. precatórios relacionados averbas do FUNDEB para opagamento de
_ honorários advocatícios; edetermina uma sérije de ações com vistas a

impedir a utilização desses recursos para fins distintos do investimento

na educação básica. j
Oart. 60 do ADCT éclaro ao afirmar que Cj)S recursos recebidos por

meio do FUNDEB devem ser destinados ex usivamente à educação

básica pública. De tal forma, autilização das ve bas alocadas no referido
fundo educacional para pagamento de onorários advocatícios
contratuais indica violação direta ao texto consti cional.

A Primeira Turma desta CORTE já se posicionou no sentido de que
ofende o art. 60 do ADCT a utilização de v rbas do FUNDEF para

u qualquer finalidade diversa da educação funda ental:
AGRAVO INTERNO. RECUj SO EXTRAORDINÁRIO

COM AGRAVO. CONsONÃNCIA Do ACÓRDÃO
RECORRIDO C O M ENTENDIMENTO FIXADO PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL IXIIO IULGAMENTO DO RE
636.978-RG (TEMA 422). VINCUIjAÇÃO DE VERBAS DA
UNIAO PARA A MANUTENÇA E DESENVOLVIMENTODA EDUCAÇÃO BÁSICA. INVIÍjaILIDADE DO Uso DOS
RECURSOS PARA DESPESAS DIVERSAS. PROVIMENTO

PARCIAL.

! (...)
_ 2. As verbas do FUNDEF não podem ser utilizadas para

1 1

Documento assinado digitalmente confonne MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser cessado pelo endereço
nttozl/wv/wsttius.br/portal/autenticacao/autentioarDocumentdasp sob o código 0F78-AE27-0724-B36E e senha 0706-41FD-2FOA-E4CC



M m w w 9774541010! CJ)? n' ÚÚÚl9h
Inteiro Teor do Acórdão - Página 25 de 69

ADPF 528 / D F

pagamento de despesas do Município com honorários
> advocatícios contratuais. 3 .Agravo interno a que se dá parcial

provimento.

(ARE 1.066.281-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE

MORAES, Primeira Turma, D]e de 2ljªo/11/2018).
No mesmo sentido, cito o julgamento da CO 648, de relatoria do

Ministro MARCO AURELIO e com acórdão redigido pelo Ministro

EDSON FACHIN, D]e de 9/3/2018, em que oPjlenário do STF afirmou,
em relação as verbas do FUNDEF, que "vinculam-se à finalidade
constitucional de promoção do direito àeducalção, única possibilidade

. de dispêndio dessas verbas públicas" (ACOj648, Rel. Min. MARCO
AURÉLIO, Rel. p/ acórdão Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno,

julgado em 06/09/2017, D]e de 9/3/2018) j
Importante destacar, decisão por meioj da qual o eminente

Presidente do Tribunal, Min. DIAS TOFFOILI, concedeu tutela de
urgência para suspender opagamento de honprários advocatícios com
recursos do FUNDEF. Eis os argumentos de S. Exa. ao apreciar a SL 1.186
(D]e de 5/2/2019):

"Com relação à plausibilidade do direito invocado, anoto
que nesta Suprema Corte, de há muito já se pacificou o
entendimento acerca da plena vnculação das verbas do“ FUNDEB exclusivamente ao uso lem educação pública ea

, nenhum outro fim.(...) j
Destaque-se, ainda, que a matéria acerca da destinação

dessa complementação de verbas dojFUNDEB, para pagamento
de honorários advocatícios, tampouco é nova nesta Suprema
Corte, tendo sido objeto de uma Suspensão de Segurança,
ajuizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
contra decisão emanada do Tribunal de Justiça daquele estado,

que havia proibido aquela Corte jde Contas de fiscalizar a
validade de contratos de prestaçãol de serviços advocatícios,
relacionados a processos em que se buscava o recebimento
dessa verbas .

j 12
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Cuida-se da SS nº 5.182/MA, parcialmente deferida pela
- . . . l , , .

entao Presidente desta Corte, Ministra Carmen Lucia, ara oj P
fim de que os municípios contrajantes, arrolados naqueles
autos, não efetuassem nenhuma ejaspécie de pagamento de
honorários advo_catícios em favor (Ilo escritório de advocacia
contratado, en uanto o TCE—MA não deliberasse acerca daq l
legalidade desses contratos, bem como dos pagamentos

envolvidos. j
Assim, decisões contrárias jà pacífica e cristalizada

jurisprudência desta Suprema Corte sobre o tema, dada a

possibilidade concreta de futura jreforma, têm oinegável
. condão de trazer danos irreparáj eis aos cofres públicos,

máxime por se tratar, como neste caso, de verbas que devem ser
utilizadas exclusivamente para oinjcremento da qualidade da
educa ão no Brasil ecu'a dissi aãoj ara outro fito, ode vir aÇ ] P P

tornar-se irreversível. j
Como se não bastasse, o efeijto multiplicador de ações

ajuizadas pelos quatro cantos do paíjs, tal como descritas nestes
autos, não pode ser negligenciadoj podendo vir aalcançar,
destarte, em curto período de tempo, uma cifra que não se

, . l. . .
mostra nada desprezível, contribuindo ainda mais para a

' incorreta destina ão de verbas do FLjINDEB ara a amento de
Ç j P

honorários contratuais, em detrirjnento do tão necessário
fomento àeducação pública em nossjo país. (. ..)

. Ademais, não se pode tajmpouco ignorar que a
'uris rudência átria também acifi ou o entendimento de ue, l P P

j édevida apretendida complementa ão de verbas do FUNDEB,
em dadas situa ões e isso, a ar d ter sido buscado e obtido, P

pelo MPF, nos autos da referida açajo civil pública, acabou por
' ser igualmente objeto de inúmeras demandas propostas pelos

entes úblicos le 'timados, Cu'as execu ões individuais eP 81 l Ç

efetuadas por meio de advogadojs particulares, para tanto
contratados, tem feito com ue verba ública clausulada araq j P P

' utilização exclusiva na educação púljalica esteja sendo destinada
ao pagamento de honorários advocajtícios.

Trata-se de situação de chapada inconstitucionalidade,

13
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' potencialmente lesiva à educação pública em inúmeros

municipios, carentes de recursos jjara implementar políticas
nessa área e que pode redundar e prejuízos irreparáveis à

educação de milhares de crianças ej-ádolescentes por este país
afora, em situação repita—se virtualmjente irreversível.

Como destaquei, em meu discjurso de posse no cargo de
. Presidente desta Suprema Corte, citjando Manoel Bomfim: Um

povo não pode progredir sem ainstruçãoj, que encaminha aeducação e
prepara aliberdade, odever, aciência, oconforto, as artes eamoral (A

América Latina: males de origem.jRio de Janeiro: Biblioteca
Virtual de Ciências Humanas do Centro Edelstein de Pesquisas

“ Sociais, 2008. p. 273). j<
Uma educação falha, de bai a qualidade, é uma das

causas do retardo no des nvolvimento do país,

desenvolvimento esse que apenas pode ser almejado com a
formação de cidadãos aptos ao ex rcício de seus direitos e àefetiva colaboração paraoengrandejimento da nação."

Conforme se verifica, a jurisprudência desta CORTE ampara o
direcionamento indicado pelo TCU quanto à tilização das verbas do
fundo educacional para o pagamento de honorários advocatícios
contratuais. _

' Constitucional, portanto, adecisão do TCjU, que, ao estipular tais
O diretrizes, buscou impedir aaplicação dos recursos do fundo em finsdiversos da manutenção edesenvolvimento cia educação, de modo a

evitar o desvio de verbas constitucionalment vinculadas ao ensino,

preservando, sobretudo, opropósito constitucio al do FUNDEB.
E INCONSTITUCIONAL, PORTANTO, O PAGAMENTO DE

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRAT AIS COM RECURSOS

A L O C A D O S N O FUNDEB.

Acrescento —complementando meu posici namento em relação ao
voto inicialmente proferido na sessão virtual de 3 a 14/4/2020 —a questão
abordada pelo voto do eminente Ministro RIC RDO LEWANDOWSKI,
antes levantada pelo CFOAB, sobre a não incidência da vinculação do art.
60 do ADCT (atual art. 212-A da CF inserido pela promulgação da EC

14
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. 108/2020) àparcela referente aos juros de mora ijncidentes no precatório a
_ ser pago pela União, para que os recursos Ijelacionados atal verba

possam ser, eventualmente, utilizados para o pagamento de honorários

' l advocatícios contratuais. j
Os juros moratórios, como se sabe, decorrem do descumprimento de

uma obrigação, no caso, amora da União em jcumprir devidamente as
obrigações de repasse de verba referente ao FUNDEF aos Municípios.

Esta CORTE, no julgamento de mérito jRE 855.091-RG, DJe de
15/03/2021, firmou a natureza indenizatória dos juros de mora, —-
considerando que areferida verba não aumenta bpatrimônio do credor e, A»

“ com especial relevância para otema ora em deblate, que "os juros de mora
legais têm natureza jurídica autônoma em relação à natureza jurídica da verba .em atraso ' j «

Avinculação constitucional em questão Ijestringe aaplicação do
- _ montante principal apurado nas execuções dosj títulos judiciais obtidos

«pelos municípios, mas não sobre os encargos moratórios que, liquidados

em favor desses entes, podem servir ao pajgamento de honorários
contratuais eventualmente ajustados com os prjofissionais ou escritórios
de advocacia que patrocinaram a discussão em juízo sobre o valor dos

repasses. j . -
A possibilidade de pagamento de honorários advocatícios

_ contratuais pelos Municípios valendo-se TÃOjSOMENTE DA VERBA
O ' CORRESPONDENTE AOS JUROS MORATÓRIOS incidentes no valor

do precatório devido pela União é CONSTITUCIONAL. ,

Ante oexposto, JULGO IMPROCEDENTEj apresente ADPF, sendo '
CONSTITUCIONAL O ACÓRDÃO 1.824/2017 DO TRIBUNAL DE

CONTAS D A UNIÃO.

_ Eovoto. '

j ,

i 1 5
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PLENÁRIO
EXTRATO D E A T A

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 528
PROCED. : D I S T R I T O FEDERAL

R E L A T O R : M I N . A L E X A N D R E DE MORAES

REQTE.(s) : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO—PSC
ADV.(A/S) : ALESSANDRO MARTELLO PANNO (16l42l/RJ) E OUTRO(A/S)
INTDO. (A/S) : TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROC . (A/S) (ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
AM. CURIAE. : CONFEDERACAO NACIONAL DOS TRABALEADORES EM EDUCACAO
ADV. (A/S) : EDUARDO BEURMANN FERREIRA (56178/DE)
AM. CURIAE. : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -
C F O A B

. ADV. (A/S) : FELIPE DE SANTA CRUZ OLIVEIRA SCALETSKY (38672/DF,

o95573/ RJ) l
Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes

(Relator), que julgava improcedente a arguiçao, pediu vista dos
au tos o M i n i s t r o Ricardo Lewandowski. Falaram: p e l o requeren te , a

Dra. Maria Claudia Bucchianeri Pinheiro, e, belo interessado, o
Dr. Arthur Cristóvão Prado, Advogado da União. Não part ic ipou
deste julgamento, por motivo de licença medica no início da
sessão, o Ministro Celso de Mello (art . 2º, S 5 º , da Res.

642/2019). Plenário, Sessão Virtual de 3.4.202Ó al4.4.2O20.V
Composição: Ministros Dias Toffol i (Presidente), Celso de

Mello, Marco Aurélio, Gilmar Mendes, RicardoÃLewandowski, Cármen
Lúc ia , Lu i z Fux, Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin e
A l e x a n d r e d e M o r a e s .

. Carmen Lilian Oliveira de ouza

Assessora—Chefe do Plenário «
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